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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 1185/2023-TCU/SEPROC, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2023 

TC 036.829/2020-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA a ASSOCIAÇÃO DE PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO E DIFUSÃO DA CULTURA E EDUCAÇÃO, CNPJ: 06.047.127/0001-42, na pessoa de seu 

representante legal, do Acórdão 4191/2023-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Augusto Nardes, Sessão 
de 13/6/2023, proferido no processo TC 036.829/2020-0, por meio do qual o Tribunal a condenou a recolher 
aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), o valor(es) histórico(s) atualizado 

monetariamente desde a respectiva data de ocorrência, acrescido dos juros de mora devidos, até o efetivo 
recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 

atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 8/11/2023: R$ 189.620,02; em solidariedade 
com o responsável Celso Gasparino, CPF: 080.106.058-32. O ressarcimento deverá ser comprovado junto 
ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 18.000,00, 

(art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, a qual será atualizada desde a data do 
acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver 
incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do valor histórico do débito com a respectiva data 
de ocorrência e do cofre credor podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo 
e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 217 de 16/11/2023, Seção 3, p. 218) 
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EDITAL 1193/2023-TCU/SEPROC, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2023 

TC 023.974/2015-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Nazareno de Souza Santos, CPF: 354.155.682-04 do Acórdão 1482/2023-TCU-Plenário, 

Rel. Ministro Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 19/7/2023, proferido no processo TC 023.974/2015-0, 
por meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica Nazareno de Souza Santos, CPF: 354.155.682-04 notificado ao pagamento 

de multa (art. 58, II, da Lei 8.443/1992), no valor de R$ 40.000,00, fixando o prazo de quinze dias, a contar 
da data desta publicação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da multa aos cofres do 

Tesouro Nacional, mediante GRU, código 13901-7, a qual será atualizada desde a data do Acórdão 
447/2021-TCU-Plenário, Rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

MARYZELY MARIANO 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 1 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc 2/2023) 

(Publicado no DOU Edição nº 217 de 16/11/2023, Seção 3, p. 218) 
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ATAS 
 

1ª CÂMARA 
 

ATA Nº 39, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2023 
(Sessão Ordinária da Primeira Câmara) 

Presidente: Ministro Jorge Oliveira 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

Subsecretária da Primeira Câmara: AUFC Aline Guimarães Diógenes 

À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Primeira Câmara, com a 
presença do Ministro Jhonatan de Jesus; do Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, convocado 

para substituir o Ministro Walton Alencar Rodrigues; e do Representante do Ministério Público, 
Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

Ausentes o Ministro Walton Alencar Rodrigues, o Ministro Benjamin Zymler e o Ministro-Substituto 
Weder de Oliveira, em missão oficial. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 

A Primeira Câmara homologou a Ata nº 38, referente à sessão realizada em 31 de outubro de 2023. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 
de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
TC-009.422/2023-4, cujo Relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues; 

TC-016.117/2023-9, cujo Relator é o Ministro Jorge Oliveira; 
TC-016.092/2023-6, cujo Relator é o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti; e 
TC-001.289/2022-5, TC-003.352/2018-8, TC-005.716/2022-5, TC-005.815/2023-1, 

TC-006.139/2021-3, TC-019.549/2020-2, TC-022.033/2022-0, TC-026.100/2021-5 e TC-033.171/2023-8, 
cujo Relator é o Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
A Primeira Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 12318 a 12553. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 

Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 12294 
a 12317, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram.  

SUSTENTAÇÃO ORAL 
Na apreciação do processo TC-004.596/2021-8, cujo relator é o Ministro Jorge Oliveira, a Dra. Ana 

Carolina de Miranda Maciel produziu sustentação oral em nome de Rubens de Oliveira; e o Dr. José 

Anchieta da Silva não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido em nome de 
Tratenge Engenharia Ltda. Acórdão 12313. 

Na apreciação do processo TC-025.621/2017-3, cujo relator é o Ministro Jorge Oliveira, o Dr. Jaques 
Fernando Reolon produziu sustentação oral em nome de Sobrado Construção Ltda. Acórdão 12314. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 12294/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 007.977/2022-0 

2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
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3. Responsáveis: Maria Rachel Góes Hernandez (005.455.357-19); MRH Produções Artísticas Ltda. 

(04.488.386/0001-83). 
4. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Cinema. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral, Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Agência 
Nacional do Cinema diante de omissão no dever de prestar contas de recursos recebidos para a realização 
de obra audiovisual brasileira independente, no âmbito de contrato de apoio financeiro firmado com o 

Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, agente financeiro do Fundo Setorial do Audiovisua l,  
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, § 3º, 16, inciso III, alíneas 
“a” e “c”, 19, 23, inciso III, 26, alínea “a”, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, 
alínea “a”, 215 a 219 do Regimento Interno, em: 

9.1. julgar irregulares as contas da empresa MRH Produções Artísticas Ltda. e de Maria Rachel Góes 
Hernandez, condenando-as, solidariamente, ao recolhimento aos cofres do Fundo Nacional de Cultura da 

importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora 
desde 14/6/2017 até a data do pagamento; 

9.2. aplicar multa no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) a MRH Produções Artísticas 

Ltda. e de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) a Maria Rachel Góes Hernandez, a serem recolhidas aos 
cofres do Tesouro Nacional, com atualização monetária calculada da data deste acórdão até a data do 

pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado; 
9.3. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação, perante o Tribuna l, 

do recolhimento das dívidas acima imputadas; 

9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.5. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) prestações mensais consecutivas, caso 

venha a ser solicitado pelas responsáveis antes do envio do processo para cobrança judicial; 
9.6. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 

notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o 

valor de cada parcela; 
9.7. alertar as responsáveis de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento 

antecipado do saldo devedor; 
9.8. informar o conteúdo desta decisão à Procuradoria da República no Rio de Janeiro, para as 

providências cabíveis, à Ancine, ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul e às responsáveis.  

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12294-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 12295/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 015.970/2023-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto V - Pensão Civil. 
3. Interessada: Ivaneide dos Santos Araújo (411.552.542-87). 

4. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido este processo, que cuida do ato de concessão de pensão civil a Ivaneide 
dos Santos Araújo, emitido pelo Ministério da Agricultura e Pecuária e submetido a este Tribunal para 

registro, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fulcro no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de pensão civil, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas pela interessada até a data da 

ciência da presente deliberação pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, com base no Enunciado 106 da 

Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Ministério da Agricultura e Pecuária que: 

9.3.1. adote as seguintes providências, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da ciência desta 
deliberação: 

9.3.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade 

solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente recebidos após a notificação. 

9.3.2. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante de que a interessada 

teve ciência desta deliberação; 
9.3.3. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo de 30 (trinta) 

dias, contado da ciência, consoante o art. 19, §3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018. 
9.4. informar o conteúdo desta deliberação ao Ministério da Agricultura e Pecuária. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12295-39/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 12296/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 031.030/2022-0 

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessado: Roque Raposo (122.095.204-44). 
3.1. Recorrente: Roque Raposo (122.095.204-44). 

4. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral, Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 

Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Maria Elianai de Lima Silva (OAB-AL 10.279), Elis Virginia de Lima Silva 

(OAB-AL 12.966) e Luís Virgínio da Silva Filho (OAB-AL 9.385), representando Roque Raposo. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de pedido de reexame interposto por Roque 

Raposo contra o Acórdão 476/2023-TCU-1ª Câmara, que considerou ilegal o ato de concessão de 
aposentadoria ao recorrente, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 260, §2º, e 286 do Regimento Interno, e diante das 
razões expostas pelo relator, em: 
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9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. ratificar determinação à Fundação Nacional de Saúde exarada no Acórdão 8.614/2023-TCU-1ª 
Câmara no sentido de cessar todo e qualquer pagamento irregular apontado na deliberação recorrida, salvo 

decisão judicial impeditiva superveniente à exarada em 20/7/2021 pelo Juízo Federal da 3ª Vara do Estado 
de Alagoas no MS 0806065-23.2021.4.05.8000; e 

9.3. informar o conteúdo desta deliberação ao recorrente e à Fundação Nacional de Saúde. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12296-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 12297/2023 - TCU - Primeira Câmara 

1. Processo TC 033.758/2020-4 
2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Dante Alighieri Salatiel de Alencar Bezerra de Menezes (387.449.023-87); Manoel 

Brasiliano de Santana (122.120.164-68); Pimentel Engenharia Ltda. (01.551.622/0001-70); Município de 
Piranhas/AL (12.225.546/0001-20). 

4. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Alagoas. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Ricardo Barros Méro (OAB/AL 1.214), representando a Pimentel Engenhar ia 

Ltda.; Janine Adeodato Accioly (OAB/CE 12.376), representando Dante Alighieri Salatiel de Alencar 
Bezerra de Menezes; Alexandre Soares Tenório (OAB/AL 11.699), representando Manoel Brasiliano de 
Santana. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 

Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Alagoas devido à não comprovação da regular aplicação 
de recursos repassados pela União por meio de termo de compromisso para execução de sistema de 
esgotamento sanitário no município de Piranhas/AL, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. excluir a responsabilidade do município de Piranhas/AL; 
9.2. com fundamento nos art. 1º, inciso I, 16, inciso II, e 18 da Lei 8.443/1992, julgar regulares com 

ressalva as contas de Dante Alighieri Salatiel de Alencar Bezerra de Menezes e da Pimentel Engenhar ia 

Ltda., dando-lhes quitação; 
9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, e 19 da Lei 8.443/1992, 

julgar irregulares as contas de Manoel Brasiliano de Santana, condenando-o ao pagamento das quantias 
abaixo indicadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora devidos, calculados a partir 
de cada uma das datas indicadas até sua efetiva quitação, abatendo-se a importância já recolhida, na forma 

da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que 
seja comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia aos cofres do Tesouro Nacional, nos 

termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da referida lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno do TCU, descontando-se os valores já ressarcidos: 

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 

967.574,17 4/1/2012 (D) 

645.049,45 20/2/2013 (D) 

645.049,45 6/3/2014 (D) 

205.254,82 12/7/2018 (C) 
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9.4. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a Manoel Brasiliano de Santana multa no 

valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão 
até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação vigente, fixando o 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este 
Tribunal, o recolhimento da quantia aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea 
“a”, da referida lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 

9.5. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da 
importância devida em até 36 (trinta e seis) prestações mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 

(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da anterior, o das demais, devendo incidir 
sobre cada valor mensal os devidos acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de 

alertar o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer delas importará no 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217 do Regimento Interno do TCU; 

9.6. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial da 
dívida, caso não atendida a notificação; 

9.7. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do 

TCU, informar o teor desta deliberação à Procuradoria da República em Alagoas, para adoção das medidas 
que entender cabíveis; 

9.8. informar o teor desta decisão à Funasa e aos responsáveis. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12297-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 12298/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 035.140/2020-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: José Agnaldo Barreto dos Anjos (134.129.575-34); RBS Construtora Locadora e 
Serviços Ltda.  (atual nome: Base Terraplenagem e Construtora Ltda. - 21.442.493/0001-90). 

4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Rainer dos Anjos Rehem (OAB-BA 18.002), representando a empresa. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor de José Agnaldo Barreto dos Anjos 

devido à não comprovação da regular aplicação de recursos repassados pela União por meio de termo de 
compromisso firmado entre o fundo e município de Buerarema/BA, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, § 3º, 16, inciso III, alíneas 
“a” e “c”, 19, 23, inciso III, 26, alínea “a”, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, 

alínea “a”, 215 a 219 do Regimento Interno, em: 
9.1. julgar irregulares as contas da Base Terraplenagem e Construtora Ltda. e de José Agnaldo Barreto 

dos Anjos, condenando-os ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas 

monetariamente e acrescidas dos juros de mora calculados a partir das datas discriminadas até a data da 
efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias para que comprovem perante o Tribuna l 

o recolhimento das referidas quantias aos cofres do FNDE: 
Débitos relacionados exclusivamente ao responsável José Agnaldo Barreto dos Anjos: 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

8/9/2014 75.395,31 

Débito relacionado à empresa Base Terraplenagem e Construtora Ltda. em solidariedade com José 

Agnaldo Barreto dos Anjos: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

25/7/2016 26.603,41 

9.2. aplicar a José Agnaldo Barreto dos Anjos multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e à 
empresa Base Terraplenagem e Construtora Ltda. multa de R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais), a serem 

recolhidas aos cofres do Tesouro Nacional, com atualização monetária calculada da data deste acórdão até 
a data do pagamento se este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado; 

9.3. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação, perante o Tribuna l, 
do recolhimento das dívidas acima imputadas; 

9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) prestações mensais consecutivas, caso 
venha a ser solicitado pelos responsáveis antes do envio do processo para cobrança judicial; 

9.6. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o 
valor de cada parcela; 

9.7. alertar os responsáveis de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento 
antecipado do saldo devedor; 

9.8. informar o conteúdo desta decisão à Procuradoria da República na Bahia para adoção das medidas 
cabíveis, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do 
TCU, bem como aos responsáveis. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12298-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 12299/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 045.815/2021-6 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessada: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinta). 

3.1. Responsáveis: Iracy Andrade de Araújo (489.406.905-91); município de Campo Formoso/BA 
(13.908.702/0001-10). 

3.2. Embargante: município de Campo Formoso/BA (13.908.702/0001-10). 
4. Órgão/Entidade: município de Campo Formoso/BA. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Ramon Moura Ribeiro (OAB-BA 26.532), representando o município de 

Campo Formoso/BA; Rafael de Medeiros Chaves Mattos (OAB-BA 16.035) e Tamara Costa Medina da 

Silva (OAB-BA 15.776), representando Iracy Andrade de Araújo. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, nos quais foram opostos 
pelo município de Campo Formoso/BA embargos de declaração ao Acórdão 9.907/2023-TCU-1ª Câmara, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 
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9.1. conhecer, nos termos dos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, dos embargos de declaração para, 

no mérito, acolhê-los; 
9.2. reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória em relação ao município de Campo 

Formoso/BA, dando-se prosseguimento ao processo no tocante a Iracy Andrade de Araújo; 
9.3. informar o embargante e Iracy Andrade de Araújo do conteúdo desta deliberação. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12299-39/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 12300/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 002.701/2023-5. 

2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: Alexandre de Abreu Martins de Paiva, CPF 318.771.506-06. 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 
Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3 (ato nº 31686/2020), relativo à concessão inicial de 

aposentadoria a Alexandre de Abreu Martins de Paiva, negando-lhe o registro correspondente, nos termos 
do § 1º do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 

com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao órgão de origem que: 

9.3.1. comunique ao interessado o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso 
IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze ) 
dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes 

do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. alerte o Sr. Alexandre de Abreu Martins de Paiva no sentido de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 

interessado teve ciência desta deliberação; 
9.3.4. em relação aos proventos do Sr. Alexandre de Abreu Martins de Paiva, promova o destaque 

da(s) parcela(s) de quintos incorporada(s) pelo exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 
4/9/2001, transformando-a(s) em “Parcela Compensatória” a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, 
consoante modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE, comunicando a este Tribuna l 

as providências adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno e 8º, caput, da Resolução 
206/2007, a não ser que devidamente demonstrado que a rubrica está amparada por decisão judicia l 

transitada em julgado; 
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9.3.5. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, 

no prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.3.1 a 9.3.5 supra; 
9.4.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12300-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12301/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 005.537/2023-1. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: Edson dos Santos, CPF 037.496.558-71. 

4. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3 (ato nº 91346/2018), relativo à concessão inicial de 
aposentadoria a Edson dos Santos, negando-lhe o registro correspondente, nos termos do § 1º do art. 260 
do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. comunique ao interessado o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso 

IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze ) 

dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes 
do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte o Sr. Edson dos Santos no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da interposição 
de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores indevidamente percebidos 
após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.3.4. em relação aos proventos do Sr. Edson dos Santos, promova o destaque da(s) parcela(s) de 
quintos incorporada(s) pelo exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando -
a(s) em “Parcela Compensatória” a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante modulação 

estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE, comunicando a este Tribunal as providências 
adotadas, a teor dos arts. 262, caput, do Regimento Interno e 8º, caput, da Resolução 206/2007, a não ser 

que devidamente demonstrado que a rubrica está amparada por decisão judicial transitada em julgado; 
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9.3.5. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, 

no prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instruç ão 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.3.1 a 9.3.5 supra; 
9.4.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12301-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12302/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 009.538/2023-2. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessada: Maria do Perpetuo Socorro Bastos Valle, CPF 081.408.472-91. 

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3 (ato nº 78312/2019), relativo à concessão inicial da 
aposentadoria a Maria do Perpetuo Socorro Bastos Valle, negando-lhe o registro correspondente, nos 
termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 

da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte a Sra. Maria do Perpetuo Socorro Bastos Valle no sentido de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.3.4. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, 
no prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 supra; 

9.4.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12302-39/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12303/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 005.884/2023-3 

2. Grupo: I - Classe V - Assunto: Reforma Militar (alteração). 
3. Interessado: Gilberto Batista de Farias, 021.880.664-72. 

4. Unidade: Ministério da Defesa - Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de atos de reforma, com fundamento nos arts. 1º, inciso 

V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à alteração da reforma militar de Gilberto 
Batista de Farias, negando-lhe o respectivo registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno 
desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da 
Súmula 106 deste Tribunal; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 

faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução 
dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Marinha; 
9.5. determinar à AudPessoal que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.3 deste aresto; 

9.5.2. cumpridos os termos deste acórdão, arquive os autos. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12303-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12304/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 001.835/2023-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessadas: Geovania Catarina de Souza Arnobio (860.928.476-04); Raidalva Idalice dos 

Santos (030.338.455-76). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74933828.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 207 | Quinta-feira, 16/11/2023 13 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de pensão militar emitido 
pelo Comando do Exército. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 260 e 262 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. considerar ilegal ato de concessão de pensão militar instituída por Jose Arnobio em favor de 
Geovania Catarina de Souza Arnobio e Raidalva Idalice dos Santos, negando-lhe registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta 
deliberação, com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Comando do Exército, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e comunique as providências adotadas 

ao TCU no prazo de trinta dias, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU e do art. 8º, 
caput, da Resolução-TCU 353/2023; 

9.3.2. proceda à regularização do soldo que serve de base de cálculo para os proventos da pensão 

militar considerada ilegal, fazendo constar proventos com base no posto de Terceiro-Sargento; 
9.3.3. comprove ao Tribunal, no prazo de sessenta dias, a ciência do teor desta deliberação pelas 

interessadas, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução-TCU 170/2004, alertando-as de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU não as exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação, caso o recurso não seja provido; 

9.3.4. emita novo ato de pensão, livre das irregularidades apontadas, e submeta-o ao TCU no prazo 
de sessenta dias, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e do art. 19, § 3º, da Instrução 

Normativa-TCU 78/2018. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12304-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12305/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 007.718/2022-5. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Responsável: Cleomaltina Moreira Monteles (CPF 206.435.353-49). 
4. Órgão/Entidade: Município de Anapurus/MA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria 

Especial do Desenvolvimento Social, em desfavor da Sra. Cleomaltina Moreira Monteles, ex-prefeita do 
Município de Anapurus/MA, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 

por meio do Fundo Nacional de Assistência Social para atendimento ao PSB/PSE 2013, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, com fundamento no art. 2º da 

Resolução TCU 344/2022; 
9.2. dar ciência desta deliberação à responsável e ao Ministério do Desenvolvimento e Assistênc ia 

Social, Família e Combate à Fome; 
9.3. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 11 da Resolução TCU 344/2022. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12305-39/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12306/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 017.814/2023-5. 

2. Grupo II - Classe V - Assunto: Pensão Militar. 
3. Interessadas: Ana Paula Santos Leite Tavares, CPF 013.153.267-79; Claudia Marcia Figueiras de 

Gois, CPF 312.726.307-49; Maria de Fatima Teixeira da Rocha, CPF 628.229.507-68; Marly Munhoz 

Eugenio, CPF 068.640.458-03; Nely Munhoz Vianna, CPF 084.302.187-00; Sandra Mara Schwamborn 
Brack, CPF 699.069.557-91. 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de atos de pensão militar submetidos à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, atos esses 

cadastrados e disponibilizados ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar legais os atos de concessão inicial das pensões militares instituídas por Sirio 
Schwamborn em favor de Sandra Mara Schwamborn Brack (ato nº 128552/2019) e por Jorge Gomes da 

Rocha em favor de Maria de Fatima Teixeira da Rocha (ato nº 131084/2019) e os atos de reversão das 
pensões militares instituídas por Carlos Affonso Figueiras em favor de Claudia Marcia Figueiras de Gois 
(ato nº 112044/2019) e por Paulo de Almeida Tavares em favor de Ana Paula Santos Leite Tavares (Ato 

nº 140708/2019), autorizando- lhes os respectivos registros, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento 
Interno desta Corte de Contas; 

9.2. considerar ilegal o ato de concessão inicial da pensão militar instituída por Raul Lopes Munhoz 
em favor de Marly Munhoz Eugenio e Nely Munhoz Vianna (ato nº 123792/2019), negando-lhe o registro 
correspondente, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.3. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.4. determinar ao órgão de origem que, no que tange ao ato referido no item 9.2: 
9.4.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 

da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes dos 
atos ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.4.2. alerte a interessada no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores indevidamente percebidos 
após a notificação; 
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9.4.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4.4. emita novo ato de pensão, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo 

de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa 
TCU 78/2018; 

9.5. determinar à AudPessoal que: 

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.4.1 a 9.4.4 deste Acórdão; 
e 

9.5.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12306-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12307/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 029.891/2022-1. 
2. Grupo II- Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessadas: Raquel Cristina Bezerra de Lima (018.330.613-90); Tania Maria Silva de Lima 

(496.179.403-10); Vania Maria Silva de Lima Farias (403.905.273-00). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão de pensão militar emitido pelo 
Comando do Exército, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 260 e 262 do Regimento Interno do TCU, em considerar legal o 

ato de concessão de pensão militar instituída por Raimundo Jose de Lima, em favor de Raquel Cristina 
Bezerra de Lima, Tania Maria Silva de Lima e Vania Maria Silva de Lima Farias, concedendo-lhe registro. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12307-39/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12308/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 026.779/2020-0. 

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Alberane de Sousa Marques (CPF 282.228.901-82). 
4. Órgão/Entidade: Município de Palmeiras de Goiás/GO. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: José Castilho de Oliveira (OAB/GO 14105). 
9. Acórdão: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74933828.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 207 | Quinta-feira, 16/11/2023 16 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministé r io 

do Turismo, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados por meio do 
Convênio 704166, cujo objeto consistia no apoio à implementação da 22ª Exposição Agropecuária de 

Palmeiras de Goiás, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. reconhecer a prescrição intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória, com fundamento no 
art. 8º da Resolução TCU 344/2022; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao responsável e ao Ministério do Turismo; 
9.3. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 11 da Resolução TCU 344/2022. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12308-39/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12309/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 031.830/2023-4 

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Admissão. 
3. Interessado: Luis Eduardo Virginio do Nascimento, CPF 130.890.397-96. 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal. 

5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de atos de admissão, com fundamento nos arts. 1º, inciso 
V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 2, relativo à admissão de Luis Eduardo Virginio do 
Nascimento, e autorizar, excepcionalmente, o seu registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução 

353/2023 desta Corte de Contas; 
9.2. dar ciência desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
9.3. arquivar os autos. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12309-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12310/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 031.939/2023-6. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: João Mário Vieira Nunes, CPF 589.993.617-72. 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar legal o ato constante da peça 2, relativo à aposentadoria de João Mário Vieira Nunes, 
autorizando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte 

de Conta; 
9.2. dar ciência desta deliberação ao Comando da Marinha; 
9.3. arquivar os autos. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12310-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12311/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo TC 001.834/2023-1. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Pensão Militar. 
3. Interessadas: Harlen Maria de Souza Cabral, CPF 264.705.942-04; Herlen Cacia Gomes de Souza, 

CPF 602.948.682-91. 
4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão militar submetido à apreciação deste 
Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 

Instrução Normativa TCU 78/2018, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão inicial da pensão militar instituída por Manoel Gomes de 

Souza em favor de Harlen Maria de Souza Cabral e Herlen Cacia Gomes de Souza (ato nº 101876/2022), 

negando-lhe o registro correspondente, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 

9.3.1. comunique às interessadas o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso 
IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze ) 

dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes 
do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte as interessadas no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 

eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos valores indevidamente percebidos 
após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; 
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9.3.4. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 

prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste Acórdão; 

e 

9.4.2. arquive os autos. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12311-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12312/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo TC 021.046/2022-0 
2. Grupo I - Classe V- Assunto: Aposentadoria (alteração). 

3. Interessados: José de Araújo de Souza, CPF 023.217.691-49 e Valéria da Conceição, CPF 
341.271.357-00. 

4. Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992 c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. considerar ilegais os atos constantes das peças 8 e 9, relativos às alterações das aposentadorias 

de José de Araújo de Souza e de Valéria da Conceição, negando-lhes o registro, nos termos do art. 260, § 

1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência desta 

deliberação, com base no Enunciado 106 da Súmula; 
9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, 
comunique aos interessados o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes 

dos atos ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. retome a situação funcional de José de Araújo de Souza e de Valéria da Conceição, àquela 

registrada nos atos iniciais, já considerados legais no âmbito dos processos TC 013.151/1997-5 e 

TC 858.926/1998-1, tendo em vista a ocorrência da prescrição do fundo de direito em relação aos atos de 
alteração de suas aposentadorias e dê ciência a este Tribunal, no prazo de 30 dias, das providências levadas 

a efeito para esse fim, e sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.3. alerte os interessados no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 

eventuais recursos, caso não providos, não os eximem da devolução dos valores indevidamente percebidos 

após a notificação; 
9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no mesmo prazo de 30 dias, por cópia, comprovantes de que os 

interessados tiveram ciência desta deliberação; 
9.4. dar ciência desta deliberação ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico; 
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9.5. determinar à AudPessoal que: 

9.5.1. acompanhe, com rigor, o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 
deste Acórdão; 

9.5.2. cumpridos os termos deste acórdão, arquive os autos. 
10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12312-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 12313/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 004.596/2021-8 
1.1. Apenso: 007.866/2023-2 

2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Carlos Elízio Barral Ferreira (208.325.326-49); Nilson Rogério Pinto Leão 

(496.971.296-49); Rubens de Oliveira (592.285.397-04); Tratenge Engenharia Ltda. (06.098.460/0001-80) 

4. Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira e Subprocurador-Geral 
Paulo Soares Bugarin (manifestação oral). 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 

8. Representação legal: Fernanda Galvão Netto Ferreira (OAB-MG 174.243), Daniel Ribeiro da Silva 
Martins (OAB-MG 130.160) e outros, representando Rubens de Oliveira; Maria de Lourdes Flecha de Lima 

Xavier Cançado de Almeida (OAB-MG 80.050), Caroline Rodrigues Braga (OAB-MG 132.158) e outros, 
representando Tratenge Engenharia Ltda. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se aprecia tomada de contas especial instaurada 
pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) em desfavor de Tratenge Engenharia Ltda., em razão do 

recebimento, pela empresa, de adiantamento para aquisição de materiais que não foram entregues em sua 
totalidade, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, I, 16, I e III, “b” e “c”, 12, § 3º, 19, 23, III, “a”, 26, 28, II, e 57 da Lei 8.443/1992 
c/c os arts. 214, III, “a”, 217, §§ 1º e 2º, e 267 do RITCU e diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar Nilson Rogério Pinto Leão revel, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao 
processo; 

9.2. acolher as alegações de defesa apresentadas por Rubens de Oliveira e julgar suas contas regulares;  

9.3. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Carlos Elízio Barral Ferreira e Tratenge 
Engenharia Ltda.; 

9.4. julgar irregulares as contas de Carlos Elízio Barral Ferreira, Nilson Rogério Pinto Leão e Tratenge 
Engenharia Ltda., condenando-os solidariamente ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, 
atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até 

a data da efetiva quitação do débito, fixando- lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o 
Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF): 

Débitos relacionados a Carlos Elízio Barral Ferreira, Nilson Rogério Pinto Leão e Tratenge 
Engenharia Ltda.: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

15/8/2014 4.370.368,36 

14/10/2014 459.127,75 

Débitos relacionados a Nilson Rogério Pinto Leão e Tratenge Engenharia Ltda.: 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

9/4/2015 2.675.334,17 

9.5. aplicar a Carlos Elízio Barral Ferreira a multa de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), e a Nilson 

Rogério Pinto Leão e Tratenge Engenharia Ltda., individualmente, a multa de R$ 600.000,00 (seiscentos 
mil reais), fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o 

Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a 
data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor; 

9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.7. autorizar desde logo, se requerido, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo sobre 

cada parcela os correspondentes encargos legais, fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar do 
recebimento da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e 
de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem os recolhimentos das demais parcelas, 

alertando os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.8. informar à Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais, à Universidade Federal de Juiz 
de Fora e aos responsáveis que a presente deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a 
fundamentam, está disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12313-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 12314/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 025.621/2017-3 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Everaldo Vidal Pereira Martins (004.336.071-81), João de Assis Pacífico 

(598.994.501-97), Sônia Chaves de Freitas Carvalho Nascimento (195.017.141-87), ex-prefeitos; e 
Sobrado Construção Ltda. (01.419.308/0001-39) 

4. Unidade: Município de Novo Gama/GO 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: Alessandro dos Passos Alves de Castro Meireles (OAB-GO 20.690), Anne 

Cristina Naves Godoi de Castro Meireles (OAB-GO 20.842), Augusto César Nogueira de Souza (OAB-DF 

55.713), Brenda Bezerra da Silva (OAB-DF 64.879), Bruno Aurélio Rodrigues da Silva Pena (OAB-GO 
33.670), Jaques Fernando Reolon (OAB-DF 22.885), Tamiris Bessoni Miranda (OAB-DF 59.183) e outros 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada contra Sônia 

Chaves de Freitas Carvalho Nascimento, João de Assis Pacífico e Everaldo Vidal Pereira Martins, ex-

prefeitos de Novo Gama/GO, bem como contra a empresa executora, Sobrado Construção Ltda., em 
decorrência de irregularidades na execução do Contrato de Repasse 0218.732-59/2007, firmado entre o 

extinto Ministério das Cidades e aquele município, para a urbanização de terreno, edificação de 
equipamentos públicos comunitários e construção de conjunto residencial para famílias de baixa renda, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 20 e 21 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 211 do Regimento Interno e 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar revel Everaldo Vidal Pereira Martins, dando-se prosseguimento ao processo com os 
elementos nele contidos; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74933828.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 207 | Quinta-feira, 16/11/2023 21 

9.2. acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas por Sônia Chaves de Freitas Carvalho 

Nascimento, João de Assis Pacífico e pela empresa Sobrado Construção Ltda. 
9.3. considerar iliquidáveis as contas de Sônia Chaves de Freitas Carvalho Nascimento, João de Assis 

Pacífico, Everaldo Vidal Pereira Martins e Sobrado Construção Ltda., com o consequente trancamento do 
feito; 

9.4. encaminhar cópia desta decisão aos responsáveis, ao Ministério das Cidades e à Caixa Econômica 

Federal; 
9.5. arquivar os presentes autos. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12314-39/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 12315/2023 - TCU - 1ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.057/2022-5 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessada/Responsáveis: 

3.1. Interessada: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinta) 
3.2. Responsáveis: Marcelo de Souza Cândido (108.570.678-85) e Município de Suzano/SP 

(46.523.056/0001-21) 

4. Unidade: Município de Suzano/SP 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: José Serafim da Silva Júnior (OAB/SP 253.323) e Renato Swensson Neto 

(OAB/SP 161.581), representando o Município de Suzano/SP 
9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida a tomada de contas especial instaurada pela extinta Secretaria Especial 
do Desenvolvimento Social, em virtude da não implantação do Piso Fixo de Média Complexidade (PFMC) 
com recursos federais repassados pelo Fundo Nacional de Assistência Social ao Município de Suzano/SP 

no exercício de 2012, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 12, §§ 1º ao 3º, da Lei 8.443/1992 e no art. 202, §§ 
2º ao 5º e 8º, do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. considerar Marcelo de Souza Cândido revel, para todos os efeitos; 

9.2. fixar novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias para que o Município de Suzano/SP 
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das importâncias a seguir discriminadas ao Fundo Nacional 

de Assistência Social, atualizadas monetariamente a partir das datas indicadas até a data do efetivo 
recolhimento, na forma da legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

11/1/2012 654,76 

13/2/2012 977,46 

13/2/2012 977,45 

16/2/2012 1.329,50 

16/2/2012 1.329,50 

17/2/2012 1.400,00 

22/2/2012 1.329,50 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

22/2/2012 1.329,50 

2/3/2012 373,33 

9/3/2012 570,48 

9/3/2012 1.096,61 

9/3/2012 1.096,60 

21/3/2012 1.329,50 

21/3/2009 1.329,50 

9/4/2012 1.381,85 

9/4/2012 1.381,84 

20/4/2012 1.500,00 

20/4/2012 1.500,00 

30/4/2012 0,30 

30/4/2012 0,30 

7/5/2012 1.381,85 

7/5/2012 1.381,84 

21/5/2012 1.500,00 

21/5/2012 1.500,00 

31/5/2012 0,30 

31/5/2012 0,30 

5/6/2012 6.000,00 

11/6/2012 972,60 

11/6/2012 972,64 

11/6/2012 163,69 

11/6/2012 245,51 

11/6/2012 409,25 

21/6/2012 1.500,00 

21/6/2012 1.500,00 

29/6/2012 0,30 

29/6/2012 0,30 

29/6/2012 0,30 

29/6/2012 0,30 

29/6/2012 0,30 

29/6/2012 0,30 

10/7/2012 1.381,85 

10/7/2012 1.381,84 

20/7/2012 1.500,00 

20/7/2012 1.500,00 

27/7/2012 6.000,00 

31/7/2012 0,30 

31/7/2012 0,30 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74933828.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 207 | Quinta-feira, 16/11/2023 23 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

31/7/2012 0,30 

6/8/2012 1.381,85 

6/8/2012 1.381,84 

20/8/2012 1.500,00 

20/8/2012 1.500,00 

29/8/2012 6.000,00 

30/8/2012 12.656,00 

31/8/2012 0,30 

31/8/2012 0,30 

31/8/2012 0,30 

31/8/2012 0,30 

31/8/2012 0,30 

6/9/2012 1.381,85 

6/9/2012 1.381,84 

10/9/2012 1.140,00 

21/9/2012 1.500,00 

21/9/2012 1.500,00 

21/9/2012 8,00 

21/9/2012 8,00 

21/9/2012 6.000,00 

28/9/2012 0,30 

28/9/2012 0,30 

28/9/2012 0,30 

28/9/2012 0,30 

22/10/2012 1.500,00 

22/10/2012 1.500,00 

26/10/2012 6.000,00 

7/11/2012 1.381,85 

8/11/2012 1.381,84 

21/11/2012 1.500,00 

22/11/2012 1.500,00 

22/11/2012 6.000,00 

10/12/2012 2.763,69 

13/12/2012 2.763,69 

13/12/2012 6.000,00 

21/12/2012 1.500,00 

21/12/2012 1.500,00 

13/2/2012 2.000,00 

8/11/2012 10.400,00 

22/11/2012 10.400,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

13/12/2012 10.400,00 

9.3. dar ciência ao Município de Suzano/SP de que: 

9.3.1. o recolhimento tempestivo das quantias acima indicadas, atualizadas monetariamente, sanará o 
processo e implicará o julgamento de suas contas pela regularidade com ressalvas; 

9.3.2. a ausência dessa liquidação tempestiva poderá levar ao julgamento pela irregularidade das 
contas, com imputação de débito, a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios; 

9.4. comunicar o inteiro teor esta deliberação: 

9.4.1. à Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social, inclusive a fim de subsidiar a 
análise da prestação de contas dos recursos repassados no exercício de 2013 ao Município de Suzano/SP 

para execução dos Serviços Socioassistenciais de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial 
(PSE); e 

9.4.2. aos responsáveis, para ciência. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12315-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 12316/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 015.755/2022-3 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Aposentadoria) 
3. Interessado/Embargante: 

3.1. Interessado: Djair Pereira dos Santos (129.267.101-78) 
3.2. Embargante: Fundação Universidade de Brasília (00.038.174/0001-43) 
4. Unidade: Fundação Universidade de Brasília 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidades Técnicas: não atuou 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pela Fundação Universidade 

de Brasília (FUB) ao Acórdão 10.702/2023-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal apreciou pedido de 
reexame interposto pela entidade em face do Acórdão 2.965/2022-1ª Câmara, o qual, por sua vez, 
considerou ilegal e negou registro ao ato de aposentadoria de Djair Pereira dos Santos, em decorrência da 

inclusão nos proventos da rubrica “unidade de referência padrão” (URP), cujos valores já deveriam ter sido 
absorvidos pelos sucessivos planos de carreira que beneficiaram o interessado. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, com 
fundamento nos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, e 287 do RI/TCU e diante das razões expostas pelo 
Relator, em: 

9.1. conhecer destes embargos de declaração para, no mérito, negar-lhes provimento; 
9.2. comunicar esta deliberação ao embargante. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12316-39/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
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ACÓRDÃO Nº 12317/2023 - TCU - 1ª Câmara 

1. Processo nº TC 032.622/2023-6 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessado: Valdenei de Melo Parente (013.456.482-00) 
4. Unidade: Fundação Universidade do Amazonas 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de concessão de aposentadoria emitido pela Fundação Universidade 

do Amazonas em favor de seu ex-servidor Valdenei de Melo Parente, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar 
legal o ato de aposentadoria de Valdenei de Melo Parente e, em consequência, ordenar-lhe registro. 

10. Ata nº 39/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 7/11/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-12317-39/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência) e Jorge Oliveira (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRDÃO Nº 12318/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Trata-se de ato de aposentadoria emitido pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
em favor de Gilson de Menezes Mesquita, submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de 
Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações 

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade; 
considerando que a irregularidade identificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, como evidenciam, entre outros, os Acórdãos 3672/2022-TCU-Primeira Câmara (Ministro 

Benjamin Zymler); 7.183/2022, 3.011/2022 e 3.013/2022-2ª Câmara (Ministro Aroldo Cedraz) ; 
3.178/2022-1ª Câmara (Ministro Vital do Rêgo); 3.133/2022-2ª Câmara (Ministro Antonio Anastasia); 

3.206/2022 e 3.230/2022-1ª Câmara (Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti); 4.969/2022-1ª 
Câmara (Ministro-Substituto Marcos Bemquerer); e 8.876/2023-1ª Câmara (Ministro-Substituto Weder de 
Oliveira; 

considerando que a referida rubrica está amparada por decisão judicial transitada em julgado nos 
autos do recurso de apelação ao Mandado de Segurança Coletivo 2009.51.01.002254-6, o qual garantiu a 

percepção de 100% da gratificação institucional em vigor paga aos servidores ativos e 50% da gratificação 
individual em seu percentual máximo; 

considerando que irregularidade não é suscetível de correção pela entidade de origem, em face da 

existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 
considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade com a decisão judicia l 

transitada em julgado e com o acordo homologado em fase de cumprimento de sentença; 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
considerando a presunção de boa-fé do responsável; 
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considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, podendo ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-
Plenário, não sendo o caso, também, de registro tácito. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da 
Resolução 353/2023, em: 

a) considerar ilegal e, excepcionalmente, conceder registro ao ato de aposentadoria em favor de 
Gilson de Menezes Mesquita; 

b) expedir os comandos especificados no subitem 1.7.1. 
1. Processo TC-032.695/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gilson de Menezes Mesquita (446.044.087-34). 

1.2. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1 esclarecer à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que, a despeito da 

ilegalidade da aposentadoria do interessado, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de 
Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações 
Geográficas e Estatísticas) , por estar sendo calculada em conformidade com a decisão judicial transitada 

em julgado e com o acordo homologado em fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo 
desnecessária a emissão de novo ato concessório; 

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do inteiro 
teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte 
no prazo de até 30 (trinta) dias; 

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

ACÓRDÃO Nº 12319/2023 - TCU - 1ª Câmara 

VISTO e relacionado este processo relativo a ato de aposentadoria emitido pela Universidade Federal 
de Minas Gerais e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectaram a não absorção da rubrica referente ao vencimento básico complementar (VBC) 
instituído pelo artigo 15 da Lei 11.091/2005, com reflexo na composição do Adicional de Tempo de 

Serviço; 
considerando que os efeitos das Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de 

eventual resíduo da VBC, foram expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 

esses normativos; 
considerando, assim, que não houve alteração na sistemática de implantação da estrutura prevista na 

Lei 11.091/2005, em especial na forma de absorção do VBC; 
considerando que, no presente caso, a parcela é irregular, dado que seu valor não foi corretamente 

absorvido; 

considerando que, com base baseado no art. 67 da lei 8.112/1990, o Adicional de Tempo de Serviço 
deve ser calculado apenas com base na rubrica de “Provento Básico”, sem considerar a parcela conhecida 

com o VBC, como no ato em exame; 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou entendimento 

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 

inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU (MPTCU). 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e recusar o registro do ato de concessão de 

aposentadoria de Neide da Silva Dantas Mendes e fazer as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 
1. Processo TC-034.025/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Neide da Silva Dantas Mendes (405.601.636-49). 

1.2. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Universidade Federal de Minas Gerais que: 
1.7.1. no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, encaminhe ao TCU documentos 

comprobatórios de que a interessada cujo ato foi impugnado está ciente do julgamento deste Tribunal; 
1.7.2. no prazo de 15 (quinze) dias promova a exclusão da rubrica relativa ao vencimento básico 

complementar (VBC) que já deveria ter sido absorvida pelos sucessivos planos de carreira, com o 

consequente recálculo do Adicional de Tempo de Serviço, nos proventos da interessada, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária; 

1.7.3. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 
da ciência deste acórdão pela Universidade Federal de Minas Gerais, com base na Súmula TCU 106; 

1.7.4. dê ciência do inteiro teor desta decisão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.5. emita novo ato de aposentadoria da interessada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio 
do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 12320/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 

1. Processo TC-034.036/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ivanildo Severino de Mendonca (269.064.904-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12321/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas. 

1. Processo TC-034.049/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Geni de Sousa Medeiros Torres (087.101.714-87); Rita Maria da Costa Guimaraes 

(112.674.705-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12322/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada. 

1. Processo TC-034.054/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Luzia Guacira dos Santos Silva (324.344.724-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12323/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 
1. Processo TC-034.067/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Pedro Renato Borges Mendonca (395.495.770-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12324/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada. 
1. Processo TC-034.086/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Doriane Maria Barbuda dos Santos (082.821.535-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12325/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.092/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Clerio Cavalcante de Almeida (034.493.352-00); Haryldo Pereira Pinto 
(125.920.051-53); Jorselir de Jesus Ferreira Fernandes (126.035.543-87); Maria Manuela Fernandes de 

Pinho (018.066.078-08); Maria da Virtude Beserra de Lima (083.482.514-72). 
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12326/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada. 

1. Processo TC-034.103/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Leila Silvia Latuf Seixas Tourinho (025.345.798-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12327/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas. 
1. Processo TC-034.126/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Izolda Negreiros Torres (287.208.901-25); Mara Lourena Maia Fares 

(270.775.271-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12328/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.131/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Andre Luiz Teixeira Kafka (307.728.859-15); Elimar Szaniawsk i 

(169.367.529-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12329/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.288/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Laercio Rodrigues Canelas (454.179.466-72); Luiz Sussumu Goto 
(726.753.228-49); Maria de Fatima Isern do Prado Leite (053.174.118-40); Pedro Yamacita 

(933.028.518-04); Rubens Fernando Ribas (015.807.428-90). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12330/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.290/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Carlos da Silva (917.740.478-53); Carlos Paz de Souza Castro 
(029.167.538-77); Ivan Antonio Pellegrini Maia (703.018.407-68); Pedro Paulo Soares dos Santos 

(375.651.767-53); Rosangela Villela Pedro (184.181.801-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12331/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.307/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Airton Aparecido Pires (663.816.148-20); Desilio Antonio Comiran 
(081.698.370-49); Elizabeth Noto (675.538.698-72); Jose Marques dos Ramos (007.008.988-40); Luiz 

Carlos Concilio (655.798.368-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12332/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada. 
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1. Processo TC-034.329/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Mary Medeiros de Oliveira (117.033.421-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Escola Nacional de Administração Pública. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12333/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.384/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Aparecido Kazuo Nagahiro (325.668.249-91); Ernani Ori Harlos (078.758.431-20); 

Jarbas Carnelossi (329.758.309-63); Maria de Lourdes Costa Rodrigues (155.298.512-15); Ramiro 

Assumpcao (470.852.589-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12334/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.414/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Maria Tomaselli Pacheco (000.849.178-06); Dulcineia de Fatima Morales 

Mendes (048.957.158-17); Erina Maria Assis Munhoz de Pontes (418.168.628-00); Hugo Esteves Pereira 

Junior (019.566.628-39); Julio Massaji Hatsumura (642.828.308-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12335/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.420/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Elisabeth Aparecida Rossi de Oliveira (061.076.538-80); Ivanildo da Silva Rocha 

(888.745.757-34); Lucila Lourenco Farnetane Blotta (965.814.098-04); Mario Yamamoto 

(812.884.508-00); Olavo Azevedo Godoy Castanho (525.026.788-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12336/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.436/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Adriana Alves Vilano (575.543.156-68); Alvaro Luiz Pires dos Santos 

(198.688.206-34); Celia Regina Gomes Tavares Rodrigues (555.186.214-34); Jacqueline Moreira 

(607.243.156-91); Reinaldo Aguilar Peixoto (264.378.566-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12337/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.445/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ivete Bedin Prado (006.763.218-10); Jose Renato Machado (575.077.597-68); 

Regina Litran Bezerra Sato (085.286.258-00); Samir Mikhail (547.657.068-34); Silvio Tamaki 

(950.876.138-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12338/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.452/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Gizela da Silva Moreno (083.999.498-25); Jose Carlos Correia (285.313.536-53); 

Joubert Alexandre Palhares (456.341.306-20); Lilian Luiza Trapp (222.765.800-20); Suely Magalhaes 

Peixoto (164.534.764-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12339/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.465/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Jose Almy Amado Machado (332.875.547-00); Jose Leomar da Costa Feitosa 
(127.272.371-20); Luisa Helena Lopes Bernd (050.103.478-14); Milton Hirotsugu Inoue (003.189.618-90); 

Senne Rondon Senna (200.088.301-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12340/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.477/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Isamarques Estevam Ramalho (309.329.204-20); Iuri Maeda Nunes 
(325.292.441-20); Maria Luci de Araujo Sousa (142.071.844-49); Nize Maria Sales de Oliveira 

(072.608.572-34); Paulo Takeshi Nishikawa (273.506.141-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12341/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.488/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Maria Rodrigues de Mello (059.218.898-14); Andre Kauffmann Rabinovich 
(106.940.878-66); Claudio Teruyassu Yashima (238.389.149-53); Lucia Takezawa Trombelli 

(740.954.208-04); Luis Antonio Faria de Camargo (645.411.348-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12342/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
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1. Processo TC-034.498/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Heleny da Costa Ladeira (265.103.240-91); Iraildes Magalhaes Montijo Bandeira 
(228.896.201-15); Jorge Cezar Costa (101.971.335-68); Magali de Souza Calado (786.233.758-15); Suely 

Aparecida Zorzetto (220.053.158-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12343/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas. 

1. Processo TC-034.514/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessadas: Conceicao de Maria Veloso do Bonfim (217.203.473-87); Joice de Farias Viana 
Nunes (078.292.483-20); Maria Georgia Magalhaes de Almeida (342.540.133-53); Mauricio Cavalcanti da 

Silva (293.561.484-49); Simone Martins Vilarinho Brandao (200.351.443-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12344/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.535/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Adilson Rodrigues de Queiroz (014.296.798-08); Ana Abe Yamamoto 
(943.037.038-34); Anny Beth Morais de Oliveira (531.701.056-04); Lucia Helena Honorio da Silva 

(273.458.740-87); Renato Albano Junior (016.956.388-08). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12345/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.543/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Auzenir de Jesus Caetano (338.217.801-00); Enir Armoa Canhete 
(139.702.161-68); Maria Teresa Sa de Barros (497.132.801-72); Marise Hellena Montoril Santiago 

(080.671.632-00); Plinio Sergio Matos Vieira (730.639.167-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12346/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.553/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carlos Fernando Schuch (212.758.310-87); Ivana Labourdette Menezes 
(361.803.860-72); Jose Humberto Quevedo Melo (303.198.890-68); Lucas Adolfo Bergamaschi 

(239.172.290-72); Maria Judith Perin (204.270.770-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12347/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.599/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Bruno Zampieri (560.091.517-91); Ilze Helena Harckbart Ahnert 
(915.826.107-97); Jakson Barbosa de Farias (560.525.887-72); Nadia Maria Queiroz Motta 

(687.228.937-68); Robinson de Araujo Medeiros (471.699.907-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12348/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-035.220/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Celso Almeida Lopes (666.867.417-87); Edilma Xavier Cortez (430.384.764-04); 
Jose Maria Ferreira (738.024.098-68); Paulo Sergio Lanoa de Carvalho (109.773.682-20); Selma dos 

Santos Salgado (758.274.927-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12349/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-035.235/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Armando Obladen Filho (536.591.479-15); Jose Mauro de Brito Cavalcanti 
(616.650.884-00); Maurilio Paulo Grola (589.294.799-87); Renato de Souza (367.647.361-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12350/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.242/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Bernarda de Sena Alves (267.800.386-87); Maria Jose Gomes 

(261.657.596-53); Maria de Fatima Barbosa (257.421.916-34); Odiel do Nascimento (267.608.196-91); 
Toshimassa Miyake (263.352.476-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12351/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.254/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Afra Clea da Silva (871.919.897-34); Claudia Arouca Dupre (893.252.307-04); 

Elisabete Martins (370.350.107-34); Igor da Fonseca Gonzaga (370.739.237-68); Maria das Gracas 
Sampaio Ferreira (307.622.007-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12352/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.265/2023-0 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Carlos Jose da Silva (245.400.217-53); Dalva Rodrigues de Andrade 

(802.007.967-04); Iris Cupertino (646.390.377-91); Moacir Garcia Rosa (419.876.247-34); Patricia 
Pinheiro Barros Ferreira (224.927.631-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12353/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.290/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Balcanufo Floriano de Rezende (093.101.341-00); Antonio Ferreira dos 

Santos (305.312.258-87); Celso Bispo Gama (037.073.775-04); Edna Caetano de Souza (065.677.115-15); 
Emilia Maria Guimaraes Cova Salinas (163.613.775-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12354/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.303/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edio Belonci (780.773.208-30); Ricardo Moreira Calil (518.362.468-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12355/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão dos interessado a seguir indicado. 
1. Processo TC-035.349/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Benedito Carlos Teixeira Seror (624.227.238-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12356/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-035.369/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Edeones Tenorio de Franca (547.971.877-00); Joao Manoel Alves 
(052.462.964-15); Marleide Rodrigues de Lima (436.326.024-68); Severino Luiz de Franca Filho 

(189.093.964-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12357/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-035.402/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Alexandre Sayao Valladares (572.221.007-25); Elaine Chavantes 
(334.748.347-20); Emilia Pereira de Carvalho (494.281.367-00); Rodolfo Guedes Fliege (266.739.837-87); 

Silvana Rugani (598.970.587-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12358/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-035.420/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Eutalia Cristina da Fonseca Oliveira (331.463.224-04); Eva Chabalin 
(206.940.401-34); Jorge Bernado Lopes Duarte (334.264.227-00); Maria Deuzarina Costa Ferreira 

(209.370.082-49); Raimundo Nonato dos Santos Rabelo (047.524.142-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12359/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
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1. Processo TC-035.438/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Celio Ladislau dos Santos (113.593.662-53); Dalice Sanches Macedo 
(209.627.032-49); Idalcidia Ferreira Monteiro (131.261.482-04); Maria de Fatima Rabelo Silva 

(272.284.102-97); Vera de Souza Fontes Barroso (553.113.777-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12360/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 

1. Processo TC-035.452/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ricardo Dias (021.790.648-61). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12361/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 

1. Processo TC-035.487/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Edivaldo de Souza Moraes (109.911.587-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12362/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-035.563/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco Eduardo Gomes (374.020.057-04); Leila Souza de Barros Signorelli de 

Andrade (329.166.717-49); Marcio Roberto do Couto Marques (735.651.057-04); Solange Maria da Silva 
Bruno de Albuquerque (057.369.997-65); Sonia Cristina Pinheiro Pena (745.907.827-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12363/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-035.569/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Alberto Machado (843.957.107-00); Cecilia Goncalves de Moraes 

(431.041.267-04); Dinalva dos Santos Monteiro (524.116.721-87); Geraldo Damiao Alves 
(083.156.981-68); Heloisa Conceicao de Oliveira Assuncao (765.757.567-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12364/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-035.589/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Clarice Torres Penha (115.308.802-97); Eldecir Fellini (203.253.392-87); Jose 

Olimpio Cordeiro Espindola (004.692.542-20); Josete de Jesus Franca Sales (280.045.313-34); Silvia 
Helena Pennafort de Lima Ferreira (163.684.522-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12365/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-035.650/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ivanise de Nazare Pimentel Rodrigues (081.292.312-04); Maria de Nazare Viegas 

da Silva (120.840.502-00); Paulo Cerqueira dos Santos (049.707.132-00); Sandra Sueli Monteiro de Castro 
(129.434.102-25); Wilson Cravo Machado (024.591.672-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12366/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
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Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.669/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Anselma Alves Batista (170.126.603-25); Lindyr Saldanha Duarte 
(107.301.763-04); Marcia Fatima de Sousa (135.902.193-00); Maria de Castro Barbosa (102.498.003-06); 
Raimundo Carlos Martins Leite (663.490.018-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12367/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.683/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carlos Alberto da Silva (776.923.305-49); Edilson Caires Pinheiro 
(145.814.775-49); Josue Manuel Magalhaes (251.147.195-72); Miguel Ferreira de Araujo 
(069.922.855-72); Silvio Matos Bastos (268.815.435-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12368/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.689/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Adinair de Almeida Monte (081.815.432-20); Heleno Dias da Silva 
(177.700.096-34); Luceli Alves Ruas Mendes (431.030.146-00); Paula Cristina Lage de Toledo Lins 
(594.304.867-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12369/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.700/2023-8 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Erivaldo Jose da Silva (101.926.709-72); Maria Cristina de Oliveira Santos Martins 

(843.495.737-04); Mario Antonio Salgado de Souza (690.849.637-68); Solange Metzker Morgado 
(641.477.547-91); Vitor Angelo de Camargo Mancuso (105.237.078-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12370/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.712/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cassio Alberto Santos Baptistussi (033.909.528-88); Douglas Damaso dos Santos 

(046.895.263-20); Edinalva Ribeiro Rocha da Silva (340.552.901-87); Jose Honorato dos Santos Filho 
(634.167.007-91); Wesley Carneiro (239.760.711-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12371/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.721/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Maria Pereira Correa (128.662.372-34); Clara Grynberg Tochner 

(274.025.506-30); Jose Zilmar Fernandes (275.573.404-34); Maria das Gracas de Oliveira Silva 
(161.682.592-87); Nair Silveira (188.892.632-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12372/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-035.736/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Anicio Alves Pereira (125.628.071-20); Carlos Eduardo Lins e Silva Pires 

(094.073.084-72); Flory Xavier Pereira (076.021.112-49); Maria Laurentino dos Santos Cabral 
(248.003.094-68); Sandra Lucia Silva (207.720.414-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12373/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 
1. Processo TC-035.756/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco Martins Carneiro (096.941.701-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12374/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
1. Processo TC-036.451/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Eldiro Braz da Silva (182.425.021-53); Lucia de Fatima Batista Goncalves 
(077.963.903-00); Lucia de Fatima Rabelo (120.875.801-20); Stella Maris Schaurich Monteiro 
(291.678.170-68); Tereza Cristina Lima Trindade (089.064.833-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12375/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada. 
1. Processo TC-034.619/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria Clebia Menezes da Cunha Oliveira (023.025.067-07). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12376/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
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Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 
1. Processo TC-034.641/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Heribaldo de Oliveira Silva (264.020.927-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12377/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada. 

1. Processo TC-034.681/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Enira Ledesma Soares (068.977.267-02). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12378/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-034.703/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Edson Antonio Rodrigues (144.695.531-15); Francisca Carlota de Souza Macedo 

(434.691.671-68); Francisca Monteiro de Sousa (216.529.453-34); Gecy Borges Jacobi (148.191.040-04); 

Maria de Fatima Facundo Sousa (343.342.541-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12379/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada. 

1. Processo TC-034.719/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria Ines Pagano Gasperini (210.158.300-30). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12380/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas. 

1. Processo TC-034.954/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Felipa Maria do Nascimento Silva (493.595.504-00); Iracema Jordao Cavallar i 

(003.804.069-77). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério de Minas e Energia. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12381/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-035.803/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Fabiana Fernandes Marques (112.357.127-96); Ivan Luiz de Oliveira 
(064.534.907-06); Lucas Fernandes Marques (187.144.587-64); Maria Luiza Bentim (046.316.598-58); 

Neusa Del Acquila (036.387.698-79). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12382/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas. 

1. Processo TC-036.515/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Denise dos Santos Correia (031.849.855-39); Dulcenete Ribeiro Prata 
(259.287.245-00); Izabella Rejane Lima Nunes (672.467.613-49); Lindinalva Gomes Aragao 

(170.768.465-00); Maria do Carmo Lima Nunes (329.718.261-04); Tertulina Feitosa Poderoso 
(805.647.125-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12383/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
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Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas. 
1. Processo TC-036.526/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Celia Maria Silva (597.639.309-87); Frida Adele Becker (887.361.219-91); Rita 
Azevedo dos Santos (028.184.521-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério de Minas e Energia. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12384/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada. 

1. Processo TC-006.131/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Alice Margarida Mendes da Rosa (029.259.777-07). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12385/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão da pensão militar instituída por Modesto Soares Filho em favor de 

Sandra Maria da Cunha Soares, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins 
de registro. 

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou ter havido majoração de proventos 
para o grau hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em virtude de 
invalidez posterior à reforma do instituidor; 

considerando que a vantagem questionada somente é devida para militares que se encontrem na ativa 
ou na reserva remunerada; 

considerando que o procedimento adotado está em desacordo com a orientação contida no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 

já reformados, bem como para o acréscimo de dois postos no cálculo dos proventos; 
considerando que essa orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 1.784.347/RS e 1.340.075/CE e no Agravo 
Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

considerando que existe presunção de boa-fé da interessada, de modo que se aplica o Enunciado 106 

da Súmula da Jurisprudência do Tribunal; 
considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 3/5/2022, há menos de cinco anos, não se 

operando o prazo decadencial da Lei 9.784/1999; 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do 

Ministério Público junto ao Tribunal foram convergentes pela ilegalidade do ato. 
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ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, e no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, 

em: 
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão da pensão militar instituída por Modesto 

Soares Filho em favor de Sandra Maria da Cunha Soares; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela beneficiária até a data 
da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 
1. Processo TC-034.983/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Sandra Maria da Cunha Soares (078.648.171-49). 

1.2. Unidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.1 no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 

1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão militar com base no grau 
hierárquico incorreto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. comunique esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.2.1. comprove ao TCU a comunicação à interessada; 
1.7.2.2. emita novo ato de concessão, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal. 

ACÓRDÃO Nº 12386/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Trata-se de ato de concessão da pensão militar instituída por José Cerqueira Cabral em favor de Alita 
Rodrigues Cabral, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou ter havido majoração de proventos 

para o grau hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em virtude de 
invalidez posterior à reforma do instituidor; 

considerando que a vantagem questionada somente é devida para militares que se encontrem na ativa 
ou na reserva remunerada; 

considerando que o procedimento adotado está em desacordo com a orientação contida no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 

já reformados, bem como para o acréscimo de dois postos no cálculo dos proventos; 
considerando que essa orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 1.784.347/RS e 1.340.075/CE e no Agravo 

Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 
considerando que existe presunção de boa-fé da interessada, de modo que se aplica o Enunciado 106 

da Súmula da Jurisprudência do Tribunal; 
considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 21/06/2022, há menos de cinco anos, não 

se operando o prazo decadencial da Lei 9.784/1999; 

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 
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considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do 

Ministério Público junto ao Tribunal foram convergentes pela ilegalidade do ato; 
ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, e no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, 
em: 

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão da pensão militar instituída por José Cerqueira 
Cabral em favor de Alita Rodrigues Cabral; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela beneficiária até a data 
da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 

1. Processo TC-035.005/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Alita Rodrigues Cabral (088.762.927-05). 

1.2. Unidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.1 no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão militar com base no grau 

hierárquico incorreto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.1.2. comunique esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão: 

1.7.2.1. comprove ao TCU a comunicação à interessada; 
1.7.2.2. emita novo ato de concessão, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal. 

ACÓRDÃO Nº 12387/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas. 
1. Processo TC-035.065/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Cristiane Gomes Pereira (192.889.408-98); Esther Christina Ramos Hospodar 

(391.937.137-20); Geanela Tavares Pereira (126.208.404-06); Gizele Gomes da Silva (126.208.664-72); 
Margherita de Cassia Ramos Hospodar (594.418.017-04); Marlene de Melo Maciel (371.683.394-00); 

Milzia de Amorim Pedreira Mendes (271.355.787-91); Talita Maria Pedreira de Oliveira (707.733.607-78); 
Tereza Raquel do Espirito Santo Tavares (097.703.734-78); Thereza Maria Ramos Hospodar 
(594.413.727-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12388/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento no 
art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno-TCU c/c o Enunciado 145 da Súmula da Jurisprudênc ia 
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deste Tribunal, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em retificar, por 

inexatidão material, o Acórdão 10.406/2023-TCU-1ª Câmara, de forma que: 
a) onde se lê: 

“ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea “a”; 19, 
parágrafo único; 32, inciso I; 33 e 58 da Lei 8.443/1992, em:” 

b) leia-se: 
“ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª  Câmara, ante 

as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea “a”; 19, 
parágrafo único; 28, inciso II; 32, inciso I; 33 e 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, em:” 

1. Processo TC-037.204/2019-0 (RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO EM TOMADA DE 

CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Recorrentes: Associação Arte e Gente (13.568.820/0001-26) e Solange Leme Ferreira 

(327.100.9791-15) 
1.2. Unidade: Secretaria Especial de Cultura (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Relator da deliberacao recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

1.6. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 
de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

1.7. Representação legal: Gustavo Ferreira e Silva, representando Associação Arte e Gente; Soraya 

Rosa e Gustavo Ferreira e Silva, representando Solange Leme Ferreira. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12389/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de representação, com pedido de medida cautelar, a respeito de possíveis irregularidades 

ocorridas no Pregão Eletrônico 702/2023, sob a responsabilidade do Serviço Federal de Processamento de 

Dados (Serpro), com valor contratado de R$ 32.519.901,85, cujo objeto é a contratação de serviço contínuo 
de manutenção preventiva/preditiva, corretiva e operação de equipamentos, instalações e sistemas de 

climatização, de elétrica e infraestrutura, que atendem ao Datacenter e às Salas Cofre do Serpro Regiona l 
Brasília. 

Considerando que a representante alegou, em suma, ter ocorrido: i) atraso na entrega da proposta e 

juntada de novos documentos em sede de diligência; ii) ausência de comprovação de habilitação jurídica ; 
iii) ausência de comprovação da capacitação técnico-operacional e de capacidade técnico-profissional; e 

(iv) divergência na declaração de compromissos assumidos; 
considerando que a representação atende aos requisitos de admissibilidade aplicáveis; 
considerando que, de acordo com a unidade instrutora, os indícios de irregularidades não se 

confirmaram, uma vez que: i) no momento do encerramento do prazo inicial, o licitante informou que estava 
tendo dificuldades para anexar arquivos por problemas na internet, o que motivou a concessão de prazo 

adicional, e não houve a constatação de irregularidades na juntada de documentos em sede de diligênc ia ; 
ii) houve a incorporação total da Conbras pela In-Haus, restando comprovada a transferência de todos os 
ativos e também do acervo técnico, o que torna a alegação improcedente em relação a este ponto; iii) foi 

comprovado o atendimento dos requisitos de habilitação técnico-operacional e técnico-profissiona l 
dispostos nas alíneas “a”, “b”, “c”, e “d” do item 7.1.4 do edital; e (iv) o crescimento do faturamento se 

deve à incorporação de outras empresas, com a consequente assunção de contratos em execução, sendo que 
no ano de 2022 a empresa adquiriu outras sete empresas, o que justifica as diferenças na declaração de 
compromissos assumidos; 

considerando que não estão presentes os requisitos necessários à adoção da medida cautelar pleiteada.  
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso III, 169, inciso 
VI, 235 e 237, inciso VII e parágrafo único, do Regimento Interno do TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução -
TCU 259/2014, bem como no parecer da unidade técnica, em: 
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a) conhecer da representação; 

b) indeferir o pedido de adoção de medida cautelar; 
c) no mérito, considerar a representação improcedente; 

d) comunicar esta decisão ao Serpro e à representante; 
e) arquivar os autos. 
1. Processo TC-037.024/2023-0 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Unidade: Serviço Federal de Processamento de Dados. 
1.2. Representante: RCS Tecnologia Ltda. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.6. Representação legal: Janine Santana Dourado (41763/OAB-DF), representando RCS Tecnologia 
Ltda. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12390/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de ato de aposentadoria de Israel Teixeira de Assuncao emitido pelo Tribunal de Contas da 

União e submetido a esta Corte de Contas Federal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, 
da CRB/1988. 

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou, como irregularidade, a inclusão 
nos proventos de anuênios em percentual superior ao permitido, tendo em vista que houve rompimento do 
vínculo jurídico com a Administração Pública Federal em momento anterior ao advento da Lei 8.112/90 

(anuênios descontínuos), o que foi anuído pelo Ministério Público junto ao Tribunal; 
considerando que o interessado averbou, para fins de anuênios, tempo de serviço federal exercido na 

Fundação Nacional do Índio (16/7/1979 a 4/12/1980), no Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
(11/5/1994 a 30/5/1996) e no Tribunal de Contas da União (31/5/1996 a 8/3/1999), de modo que, segundo 
a instrução, o servidor tem direito ao percentual de 4%, enquanto está recebendo 6%; e 

considerando que, após a manifestação da unidade instrutora, foi deliberado pelo Tribunal, por meio 
do Acórdão 2065/2023-TCU-Plenário (TC 005.541/2023-9), que não há óbice para fins de pagamento da 

gratificação do adicional por tempo de serviço - GATS (anuênios) se a prestação de serviço pelo servidor(a) 
foi contínua ou não, tendo em vista o disposto no art. 100 da Lei 8.112/90. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, por 

unanimidade, de acordo com o que foi decidido no Acórdão 2065/2023-TCU-Plenário e com fundamento 
nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º 

e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
a Israel Teixeira de Assuncao. 

1. Processo TC-003.254/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Israel Teixeira de Assuncao (220.671.081-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12391/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de ato de aposentadoria de Alverina Tavares Gomes Lima, no cargo de técnico judiciário - 

administrativa (telefonia), emitido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região e submetido a este Tribuna l 

para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da CRB/1988. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou, como irregularidade, as seguintes 

vantagens: I) inclusão irregular nos proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos 
de funções comissionadas após a 8/4/1998; II) averbação de tempo especial/ponderado relativo ao período 
de 6/11/1978 a 28/4/1981 com base em decisão judicial (atividades perigosas, insalubres ou penosas); e III) 
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anuênios em percentual superior ao permitido, tendo em vista que houve rompimento do vínculo jurídico 

com a Administração Pública Federal em momento anterior ao advento da Lei 8.112/90 (anuênios 
descontínuos); 

considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 

4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 
considerando que, em 18/12/2019, o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 

permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 
decisão judicial já transitada em julgado até a referida data; 

considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 

decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 
compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros; 

considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 

8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 
considerando que, neste caso, não há comprovação nos autos de que a concessão da parcela 

impugnada tenha suporte em decisão judicial transitada em julgado; 
considerando, ainda, que, embora esteja assegurado por decisão judicial transitada em julgado em 

01/02/2016 (proc. 0003636-19.2014.4.01.4300 - Justiça Federal de Tocantins) e, portanto, não passível de 

exclusão, foi computado tempo ponderado relativo ao período de 6/11/1978 a 28/4/1981 (6 meses e 1 dia) 
quando a interessada laborou na TELEGOIÁS - Telecomunicações de Goiás S/A que contraria a 

jurisprudência do Tribunal (Acórdãos 2008/2006, 911/2014, ambos do Plenário, e Acórdão 8.316/2021 - 1ª 
Câmara), pois exige que a comprovação de atividade insalubre seja por meio de Laudo Pericial, o que não 
houve, para servidores ocupantes de cargos de natureza estritamente administrativa, como é o caso da 

interessada; 
considerando que, em razão do princípio da independência das instâncias, o Tribunal pode considerar  

ilegal o ato concessório em virtude também desse cômputo de tempo ponderado, sem, contudo, determinar 
sua exclusão e alteração dos proventos da interessada, pois está acobertado por decisão judicial transitada 
em julgado; 

considerando o que restou deliberado por meio do Acórdão 2065/2023-TCU-Plenário 
(TC 005.541/2023-9) em relação à Gratificação de Adicional por Tempo de Serviço - GATS, de modo que 

não persiste a irregularidade apontada pela unidade instrutora, tendo em vista o disposto no art. 100 da Lei 
8.112/90, que não faz distinção entre sua prestação contínua ou não para fins de concessão de anuênios, 
motivo pelo qual não há providências a ser tomadas pelo órgão de origem em relação a tal questão; 

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 12/08/2020, há menos de cinco anos, não 
se operando o registro tácito (STF-RE 636.553/RS); 

considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; e 
considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao 

Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade e negativa de registro do ato. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Alverina Tavares Gomes Lima; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo órgão de 

origem do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
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c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 

1. Processo TC-005.758/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Alverina Tavares Gomes Lima (211.077.421-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. promova o destaque da vantagem incorporada a partir do exercício de funções comissionadas 

entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, caso a vantagem tenha sido 

concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 30 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. na hipótese de ser aplicável o disposto no subitem 1.7.1.1, emita novo ato para apreciação deste 

Tribunal após a absorção da parcela impugnada pelos reajustes futuros, nos termos do §8º do art. 7º da 

Resolução-TCU 353/2023 c/c a IN-TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 12392/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 
260, §6º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por inépcia, de acordo com o parecer do 

Ministério Público junto ao Tribunal, o ato de concessão de aposentadoria de interesse da Sra. Aurea 
Cristina Vasconcelos de Queiroz, por não refletir o fundamento contido na portaria de aposentação 

publicada no Diário Oficial da União de 31/10/2022, Seção 2, pág. 73, expedindo a determinação abaixo: 
1. Processo TC-010.729/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Aurea Cristina Vasconcelos de Queiroz (211.576.005-06). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar: 
1.7.1 ao Ministério da Saúde que proceda, no prazo de quinze dias, ao cadastramento de novo ato de 

concessão inicial de aposentadoria a Sra. Aurea Cristina Vasconcelos de Queiroz e o encaminhe, na 
sequência, para a manifestação do órgão de controle interno; 

1.7.2. à Controladoria-Geral da União no Estado da Bahia que proceda ao exame do ato mencionado 

no subitem anterior no prazo de quinze dias, a contar de seu recebimento; 
1.7.3. à AudPessoal que, no prazo de sessenta dias, verifique o cumprimento dos subitens anteriores, 

e o instrua, nos autos deste processo, com especial atenção para o cálculo dos proventos da inativa. 

ACÓRDÃO Nº 12393/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de ato de aposentadoria de Neli Martinelli Garbini emitido pelo Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da 
CRFB/1988. 

Considerando que a unidade instrutora e o Ministério Público junto ao TCU - MPTCU identificaram 
a inclusão irregular nos proventos da vantagem quintos/décimos oriundos de funções comissionadas ou 
cargos de confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001;  
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considerando que, diferentemente do afirmado pela unidade instrutora, o MPTCU não constatou 

sobreposição das funções exercidas pela interessada, tendo em vista o que consta da fl. 25 da peça 3, de 
modo que restou afastada qualquer contagem em duplicidade ou com sobreposição de períodos; 

considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da 
legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 

período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 
considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida no RE 638.115/CE 

para permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação (plano a eficácia), sem a 
transformação em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, mesmo que o ato seja 
considerado ilegal (plano da validade), se a vantagem estiver amparada por decisão judicial já transitada 

em julgado até a referida data; 
considerando que a incorporação de quintos/décimos, no ato em exame, decorre de decisão judicia l 

que transitou em julgado em 31/07/2009, proferida nos autos da Ação Ordinária 2007.71.00.048795-7/RS 
(novo número: 5001000-06.2021.4.04.7100/RS), proposta pela interessada em face da União Federal; 

considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.187/2021, 8.124/2021, 8.492/2021, 8.684/2021, 8.178/2021, 8.611/2021, todos da 1ª 

Câmara; e Acórdãos 7.999/2021, 7.816/2021, 8.318/2021, 8.254/2021, 13.963/2020, 8.319/2021 e 
8.224/2021, todos da 2ª Câmara; 

considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou entendimento 

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, na forma do art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, na hipótese que a ilegalidade do ato decorrer exclusivamente de questão 

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU em 14/01/2022, há menos de cinco anos, 

não se operando o registro tácito (RE 636.553/RS);  

considerando que os pareceres da unidade instrutora e do MPTCU foram convergentes pela 
ilegalidade e negativa de registro do ato, sendo que o Parquet consignou em seu parecer que não há 

necessidade de “emissão de nenhuma determinação corretiva, uma vez que os quintos em questão foram 
adquiridos com base em decisão judicial com trânsito em julgado”; e 

considerando, por fim, que após os referidos pareceres nos autos foi editada a Resolução-TCU nº 353, 

de 22 de março de 2023, que prevê, no inciso II do art. 7º, o registro em caráter excepcional dos atos em 
que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em 

face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o 
que se amolda ao presente caso. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU e art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU nº 353/2023 em: 

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria de Neli Martinelli Garbini e, excepcionalmente, conceder-
lhe registro; 

b) manter os efeitos financeiros do presente ato ilegal, dispensando a emissão de novo ato, em atenção 

ao decidido no RE 638.115/CE; 
c) expedir a determinação consignada no item 1.7 a seguir. 

1. Processo TC-015.687/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Neli Martinelli Garbini (394.679.880-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.3.1. Ministro que declarou impedimento na sessão: Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinar ao órgão de origem que informe esta deliberação à interessada, no prazo de 15 dias, 

comprovando essa notificação nos 30 dias subsequentes ao Tribunal. 

ACÓRDÃO Nº 12394/2023 - TCU - 1ª Câmara 

VISTO e relacionado pedido de reexame apresentado pela Universidade Federal de Alagoas contra o 
Acórdão 4.116/2019-TCU-1ª Câmara, que julgou ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Edmilson 
Correia Veras. 

considerando que a unidade instrutora e o Ministério Público de Contas constataram que o pedido de 
reexame apresentado pela universidade é intempestivo (peças 19 e 20), vez que impetrado após o prazo 

previsto no art. 285 do Regimento Interno/TCU; 
considerando que não há superveniência de fatos novos aptos ao conhecimento do apelo no prazo 

disposto no art. 285, §2º, do Regimento Interno/TCU; 

considerando que o ato de aposentadoria ingressou neste Tribunal em 6/8/2009 (peça 11, fl. 1) e 
somente foi apreciado em 4/6/2019 (peça 16), decorridos, portanto mais de dez anos entre o ingresso e o 

julgamento; 
considerando, ainda, não ser possível a revisão de ofício do ato, nos termos do artigo 260, §2.º do 

Regimento Interno do Tribunal, segundo o qual: 

§ 2º. O acórdão que considerar legal o ato e determinar o seu registro não faz coisa julgada 
administrativa e poderá ser revisto de ofício pelo Tribunal, com a oitiva do Ministério Público e do 

beneficiário do ato, dentro do prazo de cinco anos da apreciação, se verificado que o ato viola a ordem 
jurídica, ou a qualquer tempo, no caso de comprovada má-fé. 

considerando, finalmente, os pareceres uníssonos da unidade instrutora e do Ministério Público de 

Contas, no sentido de não se conhecer do pedido de reexame e tornar insubsistente o Acórdão 4.116/2019-
TCU-1ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) não conhecer do pedido de reexame apresentado pela Universidade Federal de Alagoas, ante a 
intempestividade; 

b) tornar insubsistente o Acórdão 4.116/2019-TCU-1ª Câmara; e 
c) assinalar o registro tácito do ato de aposentadoria de Edmilson Correia Veras. 
1. Processo TC-031.343/2011-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Recorrente: Universidade Federal de Alagoas (24.464.109/0001-48). 
1.2. Interessados: Edimilson Correia Veras (003.609.534-68); Edmilson Correia Veras 

(003.609.534-68). 
1.3. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 
1.4. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.6. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Vital do Rêgo 

1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 
de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.8. informar à Universidade Federal de Alagoas que o teor integral da deliberação poderá ser obtido 

no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos 

ACÓRDÃO Nº 12395/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de Elielsa Marques de Oliveira emitido pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte e submetido ao Tribunal para fins de registro, nos termos do 
artigo 71, inciso III, da CRB/1988. 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas pela unidade instrutora 
revelam a irregularidade caracterizada pelo pagamento irregular da rubrica “VENC.BAS.COMP.ART.15 

L 11091/05”, decorrente do art. 15 da Lei 11.091/2005, que igualmente deveria ter sido absorvida pelas 
reestruturações posteriores da carreira, por expressa disposição legal; 
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considerando também que o Vencimento Básico Complementar - VBC foi instituído para que, na 

implantação do novo plano de carreira em maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos 
interessados, de forma a manter inalterado o somatório das parcelas Vencimento Básico - VB, Gratificação 

Temporária - GT e Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo e Técnico-Marítimo às 
Instituições Federais de Ensino - GEAT percebidas em dezembro/2004; 

considerando que a implantação gradual do novo plano de carreira previa aumento do vencimento 

básico, nos termos da tabela do Anexo I-B da Lei 11.091/2005, devendo a rubrica VBC, de acordo com o 
art. 15 da citada lei, ser reduzida no montante equivalente aos aumentos promovidos; 

considerando que o valor do VBC continuou a ser pago, sem a devida implementação da absorção 
desse valor nos termos legais; 

considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 

da VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo), 

sem modificar a sistemática de implantação da estrutura prevista na Lei 11.091/2005, em especial na forma 
de absorção do VBC; 

considerando que a parcela é irregular uma vez que o seu valor não foi corretamente absorvido, nos 

termos da Lei 11.091/2005 e da jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 4.007/2023 (rel. Min. 
Jorge Oliveira), 3.996/2023 (rel. Min. Benjamim Zymler), 3.848/2023 (rel. Min. Jhonatan de Jesus) - todos 

da 1ª Câmara, Acórdão 3.812/2023 (rel. Min. Antonio Anastasia), 3.963/2023 (rel. Min. Subst. Weder de 
Oliveira), 3.598/2023 (rel. Min. Vital do Rêgo), 2.548/2023 (de minha relatoria), 8.504/2022 (rel. Min. 
Marcos Bemquerer Costa), e 7.229/2022 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 4.545/2022 (rel. Min. Bruno Dantas) - 

todos da 2ª Câmara; 
considerando os pareceres da unidade instrutora e do Ministério Público junto a este Tribunal foram 

convergentes pela ilegalidade e negativa de registro do ato; 
considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 14/01/2020, há menos de cinco anos, não 

se operando o registro tácito; 

considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Elielsa Marques de Oliveira; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela Universidade 
Federal Universidade Federal do Rio Grande do Norte do presente acórdão, com base no Enunciado 106 

da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7, abaixo. 
1. Processo TC-034.024/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Elielsa Marques de Oliveira (089.188.608-70). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal do Rio Grande do Norte que: 

1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão, adota as seguinte providências: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrente do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária; 
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1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 30 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 12396/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-034.042/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Luiz Ramos da Silva Filho (361.131.747-00); Maria Sonia Izoton 

(351.238.267-34); Salvador Juliano Neto (348.083.297-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12397/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Leonardo Colares de Moura 
Soares. 

1. Processo TC-034.089/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Leonardo Colares de Moura Soares (147.098.994-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12398/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
1. Processo TC-034.099/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Adione Teixeira (225.468.711-53); Eugenio Jose Coimbra (266.991.761-53); Jonas 
Moraes Correa (259.781.011-91); Marinalva Torinelli Rocha (225.125.191-04); Zeuler Soares de Navarro 
(164.552.236-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12399/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-034.127/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Mario Ueda (005.696.488-90); Paulo Prado Batista (057.768.721-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12400/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal o ato de concessão de aposentadoria a Julio Cezar Lethieri Loureiro, concedendo- lhe 

registro. 
1. Processo TC-034.260/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Julio Cezar Lethieri Loureiro (576.787.667-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12401/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-034.274/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Claudia Rosana Machado Conte (616.148.669-53); Jayme de Castro Montenegro 

Filho (135.596.134-34); Marlei Aparecida Rossetti Previdente (319.994.929-00); Neander Pereira 
(403.400.909-87); Roberto Pinheiro Campos Gouveia (312.262.564-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12402/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
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Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-034.299/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Fabio Rezende de Miranda (129.927.986-49); Jovana Aparecida Alvim Lima 

Fernandes (331.147.656-53); Maria Aparecida Guedes Teixeira (202.476.566-15); Maria Claret Gomes 

(143.904.426-00); Marina de Freitas Maciel (432.242.296-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12403/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
1. Processo TC-034.413/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Abel Luiz Tavares Lopes (116.017.012-68); Douglas Lopes da Silva 

(267.040.051-53); Jane Lucia Sales Leite (238.708.855-72); Rosina Conceicao Gameiro de Souza Uchida 
(185.296.231-34); Shizuko Yoshioka (488.782.198-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12404/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-034.416/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Danilo Fernandes Costa (720.731.527-91); David de Almeida Neves Santos 
(025.701.658-91); Gil Vicente Fonseca Ricardi (013.171.738-30); Joao Batista Amancio (025.032.868-28); 

Rita de Cassia Sganzerla da Cruz (025.108.168-02). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12405/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
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em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
1. Processo TC-034.433/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Alvaro Garcia Rabelo (343.320.306-72); Antonio Marcio Lyra de Almeida 
(214.385.016-68); Gessi Rodrigues de Almeida (479.801.256-49); Lidia Carvalho (490.093.206-00); Maria 
Emilia Scheid Tropia Resende (661.940.596-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12406/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-034.486/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eduardo Nogueira Dias (034.788.788-02); Elza Barbosa de Sa Silva 

(568.738.408-15); Joao Alberto Leite (011.492.578-06); Maria da Conceicao Goncalves Bressan 

(799.301.158-20); Paulo Gomes de Oliveira Filho (343.211.018-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12407/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
1. Processo TC-034.499/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Nivio Carlos de Freitas Filho (036.988.518-06); Onilda Ramos Carneiro 

(074.659.984-68); Rosana Menconi (054.420.428-03); Satiko Teshima (065.384.888-97); Vania Lucia da 
Cunha (459.644.756-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12408/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 
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1. Processo TC-034.560/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Dirce Leme Claro de Menezes (692.835.328-72); Geraldo Marcondes Junior 
(790.214.928-49); Sandra Dias dos Santos (025.600.458-77); Suzana Rita Aparecida Ortolan de Meneses 

(044.177.668-00); Valter Aparecido Koppe (054.747.258-76). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12409/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Laerson Gomes Pereira. 

1. Processo TC-035.347/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Laerson Gomes Pereira (060.272.961-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12410/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
1. Processo TC-035.395/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Manuela Soares Machado (697.837.808-91); Maria Aparecida Batista 

(600.324.138-15); Maria Celina Brandao (833.949.748-00); Marion Melgaco Roza (009.538.887-70); 
Wilson de Oliveira dos Santos (201.866.815-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12411/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Suely Amaya Sasakura. 
1. Processo TC-035.397/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Suely Amaya Sasakura (495.411.967-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12412/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria as interessadas a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-035.434/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Amarilis Guedes de Andrade (397.393.844-04); Luzia de Alexandria Barbosa 

(092.614.782-04); Maria Inez de Franca (028.866.002-10); Maria Nelcina Matos (222.644.261-87); Telma 

Maria Rios Ramos (154.284.862-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12413/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
1. Processo TC-035.447/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Luis Antonio Dutra (454.753.699-68); Roselia Nunes Resmini (416.066.049-53); 

Rosemar Flores Ibaldo (426.747.270-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12414/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
1. Processo TC-035.479/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Hamilton Luiz de Souza Guimaraes (752.477.477-04); Maria de Fatima de Lima 

Duarte (168.811.094-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Aviação Civil. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12415/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Marcilea Balbina Prenazzi 
de Almeida. 

1. Processo TC-035.489/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Marcilea Balbina Prenazzi de Almeida (656.881.396-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 
Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12416/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-035.543/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Carlos da Silva (254.521.776-04); Gessy dos Santos Viana Toledo 

(253.465.046-72); Rosangela Wenceslau Pinto Chaves (251.847.176-68); Sonia Maria Ferreira 
(229.915.066-87); Vera Lucia Campos Ferreira (252.442.136-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12417/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
1. Processo TC-035.574/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Joao Guilherme da Silva Filho (243.661.534-91); Jose Ferreira da Silva Neto 
(186.295.634-00); Laura Susana Duque Arrazola (296.306.064-53); Marcos Roberto Ferreira Leite 
(235.298.144-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12418/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª  Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
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Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-035.593/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Amaro Alves da Silva (362.134.114-53); Arlindo Mozart Vieira do Nascimento 

(458.069.694-87); Maria de Fatima Moreira (172.521.804-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12419/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-035.611/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Alberto Monteiro de Abreu (375.301.357-91); Tania Maria Cuba Bittencourt 

(730.229.007-59). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12420/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-035.642/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maguinolia Satsie Shin Ike Arai (319.230.899-00); Nina Amalia Brancia Pagnan 

(033.149.468-05); Paulo Gilberto Cimbalista de Alencar (450.526.629-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12421/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria as interessadas a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-035.646/2023-3 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessadas: Ruth Maria da Silva Soares (224.548.611-00); Sandra Weber dos Reis 

(292.575.570-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12422/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Ruth Isaac. 

1. Processo TC-035.679/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ruth Isaac (472.392.711-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12423/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Arnaldo Afonso Barbosa. 

1. Processo TC-035.708/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Arnaldo Afonso Barbosa (156.765.606-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12424/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Edson Almeida de Freitas.  
1. Processo TC-035.711/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Edson Almeida de Freitas (591.837.058-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12425/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-035.724/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos do Nascimento (238.155.406-82); Luiz Otavio Tavares Pereira 

(263.662.311-68); Maria Leonice Gomes Monteiro (071.993.682-91); Maria do Carmo Lopes Rodrigues 
(331.194.223-04); Valdevaldo Silva dos Santos (098.123.851-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12426/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Janirza Cavalcante da 

Rocha Lima. 
1. Processo TC-035.740/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Janirza Cavalcante da Rocha Lima (102.618.184-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Joaquim Nabuco. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12427/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Valdeci Pereira da Silva. 

1. Processo TC-035.747/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Valdeci Pereira da Silva (054.306.743-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12428/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
1. Processo TC-036.468/2023-1 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Estevao Pena Pereira (319.118.896-72); Geralda Elizabeth Santos de Castro 

Gilberto (384.610.806-53); Maria da Gloria Soares Queiroz (505.230.746-20); Mario Domiciano de Lima 
Rodrigues Vieira (355.160.036-87); Vanda Lucia Costa Ribeiro (264.909.786-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12429/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-036.480/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Akiyoshi Omizu (885.205.448-00); Carlos Alberto Monteiro (887.191.628-04); 
Joao Carlos de Carvalho (974.044.898-49); Marcia Aparecida de Oliveira Figueiroa (037.851.128-90); 

Roberto de Andrade (951.730.998-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12430/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

1. Processo TC-036.487/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Beatriz Passeto de Oliveira Pinto (087.619.748-97); Joao Luis Bonani 

(051.659.908-93); Jose Ricardo Dias Ramos (029.307.328-73); Mirian Barbosa de Biasi (026.185.668-58); 
Rosa Amelia Marcelino Andrade (047.700.838-07). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12431/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal de Arlete Rodrigues do Nascimento Meneses. 

1. Processo TC-033.986/2023-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessada: Arlete Rodrigues do Nascimento Meneses (777.491.384-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12432/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

com fundamento no art. 143, V, "e", do RITCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em deferir 
o pleito de prorrogação de prazo solicitada pela Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, dilatando por 

30 (trinta) dias o prazo para cumprimento do Acórdão 10.849/2023-TCU-1ª Câmara, a contar do dia útil 
seguinte à juntada do pedido (25/10/2023), comunicando esta decisão ao requerente. 

1. Processo TC-015.991/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria Aparecida Goncalves (100.397.998-08). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12433/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

com fundamento no art. 143, V, "e", do RITCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em deferir 

parcialmente o pleito de prorrogação de prazo solicitada pelo Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos, dilatando por 30 (trinta) dias o prazo para cumprimento do Acórdão 10.850/2023-TCU-

1ª Câmara, a contar do dia útil seguinte à juntada do pedido (19/10/2023), comunicando esta decisão ao 
requerente. 

1. Processo TC-021.396/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Eliane da Rocha Cavalcante (949.618.834-68); Secretaria de Gestão de Pessoas (). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12434/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Terezinha Medeiros de Melo. 

1. Processo TC-034.774/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Terezinha Medeiros de Melo (009.738.804-14). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Semiárido. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12435/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
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Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil aos interessados a seguir relacionados. 
1. Processo TC-034.839/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Anelia Kaliski Lacourt (541.781.429-68); Jordan Freitas de Moura 
(051.452.057-40); Roberto Carlos Lacourt (027.066.489-02); Rosilene Abreu Silva (112.810.746-59). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12436/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Maria do Carmo Figueiredo de Andrade. 

1. Processo TC-034.940/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria do Carmo Figueiredo de Andrade (132.855.134-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12437/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Jancilene Santos Ferreira. 
1. Processo TC-035.848/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Jancilene Santos Ferreira (030.521.063-76). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região/MA. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12438/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil as interessadas a seguir relacionadas. 
1. Processo TC-035.866/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Alina Bomfim Costa (702.718.525-34); Barbara Braga Melo (092.179.133-08); 
Maria Helena Gonzaga da Cunha Lopes (145.272.941-72); Maria Isabel Dantas (379.950.303-04); Maria 
Rozilene Braga Melo (464.246.953-20); Vanda Esteves de Melo (074.843.617-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12439/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados a seguir relacionados. 
1. Processo TC-035.878/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Emerson Medeiros (240.329.729-15); Emilia de Azevedo Jambor 
(037.422.097-28); Itshac Hanoh Dantas Batista de Moura (096.504.354-17); Nelson Ramos de Siqueira 
(030.902.138-34); Osmero Souto Maior (109.103.364-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12440/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil as interessadas a seguir relacionados. 
1. Processo TC-035.884/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Cerise de Arruda Luna (040.043.024-04); Ivanildes Silva Fonseca 
(039.325.257-44); Ladir Aparecida Lopes (115.283.668-40); Maria Tereza da Silva Moreira 
(586.540.039-87); Maria da Graca Santana Petri (289.402.709-59). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12441/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Gilmar de Macedo Carvalho. 
1. Processo TC-036.528/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Gilmar de Macedo Carvalho (666.424.691-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12442/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
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de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
1. Processo TC-007.595/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Arenice Freitas da Silva (536.444.927-00); Asenate Antunes de Freitas 
(699.830.387-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12443/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 9º da Resolução TCU nº 353/2023, que prevê a possibilidade de 
considerar-se prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros 

tenham se exaurido antes de seu processamento pela Corte, por falecimento dos favorecidos ou advento do 
termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar 

prejudicada a apreciação de mérito do (s) ato (s) de concessão a seguir relacionado (s), conforme os 
pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.184/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessado: Marlene Rodrigues de Souza (116.203.741-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12444/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. O benefício pensional deve ser calculado com base no posto/graduação de General de Exército. 
1. Processo TC-021.452/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Claudia Bordeaux Rego Machado Cardoso (848.293.117-20); Cristiana Bordeaux 

Rego Machado Gentile (001.265.317-90). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12445/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de ato de pensão militar instituída por Jorge Antonio Vieira de Souza em benefício de Maria 

Lucia da Fonseca de Souza e emitido pelo Comando da Marinha, nos termos do artigo 71, inciso III, da 

CRB/1988. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou, como irregularidade, que houve 

majoração de posto acima daquele ostentado na atividade pelo ex-militar quando de sua reforma por 
incapacidade definitiva; 
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considerando que o ex-militar ocupava na ativa o posto de Primeiro Sargento, sendo que os proventos 

da pensão foram calculados com base no posto de Segundo Tenente; 
considerando que o Tribunal, mediante o Acórdão 2.225/2019 - Plenário, firmou o entendimento de 

que não há embasamento legal para o cálculo dos proventos de reforma tendo por referência dois postos 
acima daquele ostentado pelo militar na atividade, tampouco para a majoração do posto de referência do 
militar já reformado; 

considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico 
imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei 

6.880/1980; 
considerando que, nos termos do referido artigo, a concessão de proventos correspondentes ao grau 

hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa ou da reserva remunerada, 

que não é o caso do ex-militar Jorge Antonio Vieira de Souza; 
considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 
1.340.075/CE; 

considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade definit iva 

a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto superior ao 
da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência (Acórdão 

2225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda Câmara, dentre 
outros); 

considerando que o ato de reforma emitido em favor do instituidor e o ato de pensão militar por ele 

instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, de tal sorte que uma eventual 
irregularidade que não tenha sido analisada na reforma, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada no 

ato de pensão militar, conforme Acórdão 663/2023-TCU-Plenário; 
considerando que a beneficiária Maria Lucia da Fonseca de Souza faz jus a proventos calculados com 

base no posto de Primeiro Sargento e não de Segundo Tenente; 

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 

inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando que o ato em questão deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo ocorrido 

o registro tácito (RE 636.553/RS); 
considerando a presunção de boa-fé da referida interessada; 

considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade instrutora e do Ministério Público junto 
ao TCU quanto à ilegalidade e negativa de registro do ato. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, 
e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal ato inicial de pensão militar instituída por Jorge Antonio Vieira de Souza em 
benefício de Maria Lucia da Fonseca de Souza, negando-lhe registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 

da ciência do presente acórdão pelo Comando da Marinha, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir as determinações especificadas no subitem 1.7, abaixo. 
1. Processo TC-033.199/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Maria Lucia da Fonseca de Souza (789.237.437-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Comando da Marinha que: 
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1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão, adote as seguintes providências: 

1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão militar à interessada com 
base no posto incorreto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 30 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação. 
1.7.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal, nos termos fixados na IN-TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 12446/2023 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de pensão militar instituída em benefício de Elsa 

Dantas da Silva, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para registro. 
considerando que a unidade instrutora constatou a majoração de proventos para o grau hierárquico 

imediatamente superior, com fundamento no art. 110 da Lei 6.880/1980, em virtude de invalidez posterior 
à reforma do instituidor; 

considerando que a vantagem questionada somente é devida para militares que se encontrem na ativa 

ou na reserva remunerada; 
considerando que a majoração está em desacordo com o Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário, relator 

Ministro Benjamin Zymler, decisão que concluiu ser ilegal a extensão da vantagem estabelecida no art. 110 
da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, bem como o acréscimo de dois postos no cálculo dos 
proventos; 

considerando que esse entendimento é respaldado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(v.g, Recursos Especiais 1.784.347/RS e 1.340.075/CE e Agravo Regimental nos Embargos de Declaração 

no Recurso Especial 966.142/RJ); 
considerando o falecimento do interessado antes da apreciação do ato de alteração, repercutindo em 

pagamentos irregulares à pensão militar decorrente, não há perda de objeto quando configurada ilegalidade 

patente, por isso deve o Tribunal desde logo deixar assente o posicionamento quanto à mencionada 
irregularidade (Acórdão 57/2021-TCU-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira); 

considerando que o ato de reforma do militar instituidor da pensão, ainda que considerado legal por 
este Tribunal, não impede que os atos de pensão, por serem atos complexos independentes, possam ter 
eventual irregularidade analisada, conforme entendimento deste Tribunal (Acórdão 664/2023-TCU-

Plenário, da relatoria do ministro Vital do Rêgo); 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo ocorrido 
o registro tácito (RE 636.553/RS); 

considerando a presunção de boa-fé das interessadas; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU - MPTCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, 

e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal o ato de pensão militar instituída em benefício de Elsa Dantas da Silva, negando-

lhe registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pelos interessados até a data 
da ciência do presente acórdão pelo Comando da Marinha, com base no Enunciado 106 da Súmula da 

Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações especificadas no subitem 1.7, abaixo. 
1. Processo TC-034.980/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
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1.1. Interessado: Elsa Dantas da Silva (492.494.797-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da notificação desta decisão: 

1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão com base no posto incorreto, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação às interessadas, com o alerta de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não as eximirá da devolução 
de valores indevidamente percebidos, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da notificação desta decisão: 
1.7.2.1. encaminhe a esta Corte comprovante da data da ciência desta decisão pelas interessadas; 
1.7.2.2. emita novo ato de reforma livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal nos termos fixados na IN-TCU 78/2018; 
1.8. dar ciência deste acórdão ao Comando da Marinha, informando que o teor integral da deliberação 

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 12447/2023 - TCU - 1ª Câmara 
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de pensão militar instituída em benefício de Lidia 

Maria dos Santos Alves, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para registro. 
considerando que a unidade instrutora constatou a majoração de proventos para o grau hierárquico 

imediatamente superior, com fundamento no art. 110 da Lei 6.880/1980, em virtude de invalidez posterior 
à reforma do instituidor; 

considerando que a vantagem questionada somente é devida para militares que se encontrem na ativa 

ou na reserva remunerada; 
considerando que a majoração está em desacordo com o Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário, relator 

Ministro Benjamin Zymler, decisão que concluiu ser ilegal a extensão da vantagem estabelecida no art. 110 
da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, bem como o acréscimo de dois postos no cálculo dos 
proventos; 

considerando que esse entendimento é respaldado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(v.g, Recursos Especiais 1.784.347/RS e 1.340.075/CE e Agravo Regimental nos Embargos de Declaração 

no Recurso Especial 966.142/RJ); 
considerando o falecimento do interessado antes da apreciação do ato de alteração, repercutindo em 

pagamentos irregulares à pensão militar decorrente, não há perda de objeto quando configurada ilegalidade 

patente, por isso deve o Tribunal desde logo deixar assente o posicionamento quanto à mencionada 
irregularidade (Acórdão 57/2021-TCU-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira); 

considerando que o ato de reforma do militar instituidor da pensão, ainda que considerado legal por 
este Tribunal, não impede que os atos de pensão, por serem atos complexos independentes, possam ter 
eventual irregularidade analisada, conforme entendimento deste Tribunal (Acórdão 664/2023-TCU-

Plenário, da relatoria do ministro Vital do Rêgo); 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo ocorrido 
o registro tácito (RE 636.553/RS); 

considerando a presunção de boa-fé das interessadas; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU - MPTCU. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, 
e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de pensão militar instituída em benefício de Lidia Maria dos Santos Alves, 
negando-lhe registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pelos interessados até a data 

da ciência do presente acórdão pelo Comando da Marinha, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir as determinações especificadas no subitem 1.7, abaixo. 
1. Processo TC-034.994/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Lidia Maria dos Santos Alves (011.457.774-90). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da notificação desta decisão: 

1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão com base no posto incorreto, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação às interessadas, com o alerta de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não as eximirá da devolução 
de valores indevidamente percebidos, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da notificação desta decisão: 
1.7.2.1. encaminhe a esta Corte comprovante da data da ciência desta decisão pelas interessadas; 
1.7.2.2. emita novo ato de reforma livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal nos termos fixados na IN-TCU 78/2018; 
1.8. dar ciência deste acórdão ao Comando da Marinha, informando que o teor integral da deliberação 

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 12448/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 

de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-036.613/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Angela Pascoala Silva (542.175.391-34); Gregoria Silva (653.047.211-87); Tereza 
Justa Franco da Silva (778.064.411-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12449/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate À Fome, em desfavor de José de Castro Franca, em razão de omissão 
no dever de prestar contas de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

Considerando que a Resolução TCU 344/2022 regulamenta a prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de Contas da União. 
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Considerando que, nos termos dos 2º e 4º do mencionado normativo, a unidade técnica concluiu que 

houve o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos entre os eventos indicados no parágrafo 18 da instrução  
supracitada, itens “2” e “3” (peça 50), tendo ocorrido, assim, a prescrição da pretensão sancionatória e 

ressarcitória. 
Considerando, ainda, que a unidade técnica concluiu, com base nos mesmos eventos interruptivos, 

pela ocorrência de prescrição intercorrente, nos termos previstos no art. 8º da supracitada resolução e no 

Acórdão 534/2023-TCU-Plenario. 
Considerando que, em manifestações uniformes, a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 

de Contas Especial (AudTCE) e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MP/TCU) 
propõem arquivar os autos. 

Considerando, assim, que assiste razão às instâncias anteriores em suas manifestações. 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, com 
fundamento nos arts. 143, II, “b” e V, “a”, e 169, III, do RI/TCU; 487, II, da Lei 13.105/2015 (Código de 

Processo Civil) e 2º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em arquivar o 
processo e dar ciência desta deliberação ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate À Fome e aos responsáveis. 

1. Processo TC-005.249/2023-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Jose de Castro Franca (233.648.159-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Itaperuçu - PR. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12450/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo então Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, em desfavor da Associação Wyty-Catë das Comunidades Indígenas Timbira do Maranhão 

e Tocantins e Waldomiro Silveira Krac Kraho, em razão da não comprovação da regular aplicação de 
recursos repassados por meio de convênio firmado o objetivo de fortalecer a organização dos Povos Timbira 
do Maranhão e Tocantins. 

Considerando que a Resolução-TCU 344/2022 regulamenta a prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de Contas da União; 

considerando que, em 21/7/2010, foi emitido o Parecer de análise da prestação de contas final (peça 
8), primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária; 

considerando que houve o transcurso de prazo superior a cinco anos entre os eventos processuais “d” 

(Despacho de instauração da TCE, de 23/9/2011) e “e” (Notificação da Associação Wyty-Cati, de 
14/6/2022) do parágrafo 19 da instrução de peça 46, ocorreu, nos autos, a prescrição das pretensões punit iva 

e ressarcitória no âmbito do TCU. 
considerando que, em manifestações uniformes, a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 

de Contas Especial (AudTCE) e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU) 

propõem arquivar os autos, com base nos arts. 1º e 11 da Resolução TCU 344/2022 c/c art. 1º da Lei 
9.873/1999 e do art. 169, inciso III, do RI/TCU (peças 43-46); 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, por unanimidade, 
ACORDAM, com fundamento nos arts. 143, inciso V, “a”, e 169, inciso III, do RI/TCU; 487, inciso II, da 
Lei 13.105/2015 e 1º e 11 da Resolução TCU 344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em arquivar o 

processo. 
1. Processo TC-006.348/2023-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Associacao Wyty-Catë das Comunidades Indígenas Timbira do Maranhao e 
Tocantins (01.143.318/0001-94); Waldomiro Silveira Krac Kraho (348.496.531-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração - Mda. 
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1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12451/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 

contra a Fundação de Gestão e Inovação (FGI), Aiporê Rodrigues de Moraes, Maria Heldaiva Bezerra 
Pinheiro, Créa Antônia de Almeida Faria, Clodoaldo Rodrigues da Costa Júnior e Edeijavá Rodrigues Lira, 
em razão de irregularidades identificadas na execução do Convênio 01.02.0245.00, no valor de R$ 

3.918.000,00, que teve por objeto a “modernização da pesquisa de infraestrutura da pesquisa da FUB: rede 
de informática, dinamização da biblioteca e instalações laboratoriais”. 

Considerando que a instauração da TCE decorreu da identificação das seguintes irregularidades : 
despesas superiores ao valor previsto; despesas realizadas após o prazo de utilização dos recursos; débitos 
e créditos não especificados; despesas com taxas bancárias; pagamento de pessoa física em rubrica 

orçamentária não permitida; falta de conciliação entre despesas e débitos; aquisição de equipamentos 
incompatíveis com o projeto e não utilização total da contrapartida pactuada; 

considerando que, no TCU, foi realizada a citação dos responsáveis nos mesmos termos apontados 
pela Finep; 

considerando que Aiporê Rodrigues de Moraes e Maria Heldaiva Bezerra Pinheiro foram 

considerados revéis, mas os débitos atribuídos a eles foram afastados, resultando na proposta de julgamento 
de suas contas como regulares com ressalvas, de acordo com análise procedida pela Unidade de Auditor ia 

Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE); 
considerando que a unidade instrutiva concluiu, em relação a Créa Antônia de Almeida Faria, ter sido 

demonstrada a ausência de responsabilidade pelo débito a ela atribuído, pois não exerceu o cargo de 

Diretora Administrativa e Financeira. Sua defesa foi parcialmente acolhida, resultando em sua exclusão da 
relação processual; 

considerando que a mesma unidade concluiu, em relação a Clodoaldo Rodrigues da Costa Júnior, ter 
sido demonstrada a inexistência de irregularidade nas despesas executadas sob sua responsabilidade, pois 
o equipamento adquirido estava previsto no convênio. Sua defesa foi parcialmente acolhida, resultando em 

sua exclusão da relação processual; 
considerando que quanto a Edeijavá Rodrigues Lira a unidade entendeu ter sido demonstrada 

inexistência de nexo causal entre sua conduta e o dano apontado. Sua defesa foi parcialmente acolhida, 
resultando no afastamento do débito atribuído a ele e na proposta de julgamento de suas contas como 
regulares com ressalvas; 

considerando que em relação à Fundação Universidade de Brasília, inserida no processo em 2020 
como sucessora da extinta Fubra, a unidade instrutiva propôs que suas alegações de defesa fossem rejeitadas 

em relação à parcela de contrapartida não comprovada; 
considerando que o Ministério Público junto ao TCU (MPTCU) manifestou-se de acordo com a 

proposta de encaminhamento da unidade técnica, exceto em relação ao desfecho conferido à 

responsabilidade da Fundação Universidade de Brasília - FUB, citada nos autos para recolher suposto 
débito imputado inicialmente a pessoa jurídica distinta, a Fundação de Gestão e Inovação - FGI; 

considerando que o Parquet aponta que a citação da FUB foi decidida já na fase externa da tomada 
de contas especial, ocorrida em novembro de 2020 (peça 30), relativamente a eventuais danos ocorridos em 
dezembro de 2004, ou seja, decorridos quase dezesseis anos sem que sequer a universidade tenha integrado 

qualquer relação jurídica com a concedente ou mesmo tenha sido notificada na fase interna do processo; 
considerando, assim, que o MPTCU entende que tal circunstância ensejaria o reconhecimento da 

prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, por conseguinte, a ausência dos pressupostos de 
constituição e desenvolvimento válido e regular da tomada de contas especial em relação à referida 
entidade, justificando sua exclusão da relação processual; 
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considerando que durante a vigência do convênio a FUB não mantinha responsabilidade sobre os 

recursos então utilizados e que somente foi incluída na relação processual 13 (treze) anos após o fim do 
prazo para apresentação da prestação de contas, logo a tese do MPTCU se mostra razoável; 

considerando que no Acórdão 4.514/2021-2ª Câmara esta Corte adotou encaminhamento semelhante, 
no sentido de “excluir da relação processual a Fundação Universidade de Brasília, por falta dos pressupostos 
de constituição e desenvolvimento válido e regular”. 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 

12, § 3º, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c art. 143, inciso I, “b”; do Regimento Interno 
do TCU, e art. 6º, inciso II, c/c art. 19 da IN/TCU 71/2012, em: 

a) considerar revéis Aiporê Rodrigues de Moraes e Maria Heldaiva Bezerra Pinheiro, para todos os 

efeitos, dando-se prosseguimento ao processo; 
b) acolher as alegações de defesa de Créa Antônia de Almeida Faria, Clodoaldo Rodrigues da Costa 

Junior, Edeijavá Rodrigues Lira e Fundação Universidade de Brasília; 
c) excluir Créa Antônia de Almeida Faria, Clodoaldo Rodrigues da Costa Junior e a Fundação 

Universidade de Brasília da relação processual; 

d) julgar regulares com ressalvas as contas de Aiporê Rodrigues de Moraes, Edeijavá Rodrigues Lira 
e Maria Heldaiva Bezerra Pinheiro, dando-lhes quitação. 

1. Processo TC-039.470/2018-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Aiporê Rodrigues de Moraes (211.451.561-34); Clodoaldo Rodrigues da Costa 

Junior (132.469.411-49); Créa Antonia de Almeida Faria (154.298.571-49); Edeijavá Rodrigues Lira 

(120.353.601-10); Fundação Universidade de Brasília (00.038.174/0001-43); Maria Heldaiva Bezerra 
Pinheiro (261.781.761-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Financiadora de Estudos e Projetos. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Marcelo Augusto Cesar Pinheiro Monte Amado, Luiz Carlos Braga de 
Figueiredo (16.010/OAB-DF) e outros, representando Maria Heldaiva Bezerra Pinheiro; Bruno Conti 
Gomes da Silva (44300/OAB-DF), Elaine Lourenço da Silva (30670/OAB-DF) e outros, representando 

Edeijavá Rodrigues Lira. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12452/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Trata-se de representação acerca de possíveis irregularidades ocorridas na Secretaria de Estado de 

Saúde do Distrito Federal (SES/DF), relacionadas à ausência de disponibilização das prestações de contas 

dos recursos geridos pelo Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal (IGESDF), desde 
sua criação em 2018, aos órgãos de controle do Distrito Federal e da União. 

Considerando a responsabilidade da SES/DF quanto ao encaminhamento ao TCDF das prestações de 
contas do Contrato de Gestão 1/2018-SES/DF, juntamente com seu parecer, conforme previsto no art. 2º, 
inciso XV, da Lei Distrital 5.899/2017; 

considerando que a AudSaude constatou que os relatórios referentes às prestações de contas relativas 
aos exercícios de 2018 a 2020 foram encaminhados à SES/DF, apesar de não ter identificado informações 

acerca de sua efetiva disponibilização ao TCDF, restando cumprida a obrigação do IGESDF de prestar 
contas da execução do referido contrato de gestão; 

considerando que o TCDF, em resposta a diligência, informou que as prestações de contas relativas 

aos exercícios de 2018 a 2021 já estão em análise pelo Controle Interno e que a relativa a 2022 está em 
preenchimento pelo organizador de contas; 

considerando que restou evidenciado que o TCDF, como órgão primário para efetuar o controle 
externo dos recursos públicos geridos no âmbito do Contrato de Gestão 1/2018-SES/DF, tem atuado 
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concretamente no sentido de cumprir sua competência de verificar a correta aplicação dos recursos 

envolvidos no contrato, o que se mostra razoável para o deslinde da questão; 
considerando a necessidade de evitar duplicidade de esforços; e 

considerando os pareceres uniformes da AudSaúde; 
os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 169, inciso III, 

235, 237, inciso VII e parágrafo único, do Regimento Interno do TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução -
TCU 259/2014, em 

a) conhecer da representação e considerá-la parcialmente procedente; 
b) informar o teor desta deliberação ao representante e ao Tribunal de Contas do Distrito Federal; 
c) arquivar o processo. 

1. Processo TC-020.900/2022-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU). 

1.2. Unidades: Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal (IGESDF) e Secretaria de 
Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12453/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Trata-se de representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico 
8/2023, conduzido pela Base Aérea de Campo Grande para aquisição de material de manutenção de 

viaturas, com valor estimado de R$ 307.372,25. 
Considerando que a representação preenche os requisitos de admissibilidade; 
considerando que as irregularidades noticiadas referem-se a exigência de comprovação de 

regularidade do Cadastro Técnico Federal do Ibama em nome do fabricante do produto, configurando 
restrição indevida à participação de importadores; 

considerando que, em análise a pedidos de impugnação, a unidade jurisdicionada suspendeu o 
certame e decidiu retificar o edital, “a fim de incluir a previsão de exigência de registro no Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo 

artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981, além do fabricante, o importador ou o reformador de pneus.” 
considerando a conclusão da AudContratações, no sentido de que a representação pode ser 

considerada prejudicada por perda de objeto; 
os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 143, inciso III, 

169, incisos III e V, 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno do TCU, no art. 103, § 1º, da Resolução 
TCU 259/2014, em: 

a) conhecer da representação e considerá-la prejudicada por perda de objeto; 
b) informar o teor desta deliberação ao representante e à Base Aérea de Campo Grande; 
c) arquivar o processo. 

1. Processo TC-036.919/2023-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Unidade: Base Aérea de Campo Grande. 

1.2. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12454/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, quanto ao processo 

a seguir relacionado, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno, c/c o 
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Enunciado 145 da Súmula de Jurisprudência predominante no Tribunal de Contas da União, ACORDAM, 

por unanimidade, em retificar, por inexatidão material, o item 4 do Acórdão nº 11246/2023-TCU- 1ª 
Câmara, como a seguir: 

Onde se lê: “4. Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco” Leia-se: 4. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de São Paulo 

1. Processo TC-019.995/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Marcelo Hide Matsumoto (072.205.218-98). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12455/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-029.431/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Helio Lopes do Nascimento (094.818.004-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12456/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-034.041/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jose Walison Mainart (322.430.066-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12457/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.046/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Carlos Lacy Santos (364.562.507-06). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12458/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-034.063/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Nair Kinue Morita (091.725.018-47). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12459/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.070/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ivete Fatima Klein Gaiardo (416.724.960-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12460/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.085/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Roberto Preigschadtt da Rocha (132.384.930-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/rs. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12461/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-034.087/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Sergio Teixeira Pires (117.897.196-15); Israel Jose da Silva 
(227.577.166-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12462/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.105/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eliza Regina Cordeiro (592.468.809-78); Leonel Teixeira Pinto (126.318.509-63); 

Ricardo Lucas Pacheco (417.644.129-15); Roberto Bello Orofino (464.961.229-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12463/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-034.123/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Carlos Esau dos Santos (206.871.689-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12464/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-034.182/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Christina Vasconcelos Vieira (431.988.484-15); Eduardo Ellery Barreira Neto 
(168.785.403-30); Jesuina Maria Lopes Coelho (061.760.543-20); Maria Jose da Justa Macedo 

(090.408.463-91); Raimundo Dimas Araujo Cruz (046.292.213-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12465/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.210/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cristiano Vergely Fraga (010.335.788-27); Domingos Satoshi Itto 

(042.697.718-10); Maria dos Anjos Ribeiro Carvalho (480.184.576-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12466/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-034.256/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Alfredo da Silva (032.660.874-53); Iran Cadete de Rezende 
(012.230.808-54); Marcos Antonio Pinheiro Silva (641.726.947-72); Raimundo Grossi (028.406.187-53); 

Robson Gomes da Silva (563.516.407-25). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12467/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.273/2023-9 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Jose Ancelmo Bissoli (559.779.877-49); Jose Francisco Filho (277.693.304-59); 

Maria Cristina Lopes Ferreira (322.287.754-87); Maria Telma Antunes Vieira (025.363.312-53); Wilson 
de Magalhaes Farias (015.039.522-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12468/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-034.282/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Alberto Correa (663.452.007-00); Celio Diniz Rocha (049.978.648-38); 

Sergio Aparecido Alves (025.383.298-50); Sergio Paulo Severiano (859.884.648-15); Valeria Valentim 
(021.461.788-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12469/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.289/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Eduardo Bernardo (992.270.458-72); Maria das Gracas Cunha do Carmo 

(056.950.108-37); Nelson Quadros Vinhas (440.420.357-87); Renato Tavares da Silva Filho 
(017.939.238-76); Rubens Audi (031.583.528-18). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12470/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-034.294/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Anna Angelica Alves e Costa (571.596.536-53); Dalva Maria Queiroz Amaral 

(473.551.076-15); Maria do Socorro Bretas Alvarenga (708.285.396-34); Rafael Augusto Nascimento 
Junior (247.166.856-91); Shigeru Nonaka (239.949.166-15). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12471/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.372/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: David Itiro Fujiyama (031.621.438-88); Eugenio Pacelli Roma Fernandes 

(025.365.348-71); Jose Gabeloni (005.037.618-77); Luis Antonio Soares (018.101.168-99); Roberto 

Satoshi Tanaca (030.402.898-37). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12472/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.410/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alice Clara de Moraes (311.230.071-87); Alziro Masayki Kakuta 

(017.020.458-89); Eunice Ulysseia Peixoto Maia (157.056.253-91); Helio Bais Martins Filho 
(028.353.928-31); Renata de Meira Lins Kassar (390.162.934-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12473/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-034.430/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Daniel Ferreira Barros (033.146.238-95); Marco Aurelio Rosi (237.579.061-87); 

Maristela de Souza Lima (379.019.311-91); Nadja do Carmo da Silva Mota (112.232.272-00); Odilio 
Ferreira Alves Pereira (367.000.027-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12474/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.434/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Carlos Guimaraes Soares (275.904.886-15); Antonio Chaves Barreto 
(099.873.396-20); Francisco Anisio Scalioni (193.368.616-20); Ricardo Dias Vieira (235.362.096-53); 
Roberval Bomfim (346.877.696-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12475/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-034.438/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Edmilson Jose Gomes de Santana (085.468.864-15); Edvan Pereira da Silva 
(192.818.624-68); Lucia Neusa de Morais Costa Soares (113.156.364-68); Maria Candida Capozzoli de 
Carvalho (124.071.354-15); Maria das Gracas Viana Pinheiro de Santana (101.768.704-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12476/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.447/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eduardo Pinheiro Machado (004.259.068-09); Fausto Pereira Neto 

(404.996.509-72); Jorge Ono (075.229.718-02); Mario Jose do Nascimento (315.408.728-15); Terezinha 
Hechenblaichner Balestrin (422.784.309-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12477/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-034.448/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Claudio Pereira de Souza (280.737.709-20); Eliete Alves (429.174.259-20); 

Roberto Carvalheiro da Silva (012.869.688-52); Sergio Luiz Bassaneze (234.411.190-53); Wanda Maria 
Pereira Oliveira (412.590.846-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12478/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.468/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Luisa Yoshinaga Keil (295.270.900-91); Maria Goretti Villar de Freitas 

(074.870.704-25); Marlene de Cinque (013.976.018-09); Reinaldo Antonio Zampieri (902.519.898-87); 
Sumico Ota Casagrande (680.619.608-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12479/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.475/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria Goretti Pereira Fonseca Medeiros (394.522.046-72); Paulo Ernesto Coelho 
de Oliveira (203.031.570-20); Raymond Jabra Jacoub (381.961.077-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12480/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is )  
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.481/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Maria Janelli da Silva Ruas (448.600.210-53); Cesar Cledi Bueno Oliveira 
(225.483.780-04); Elisabete dos Santos Diniz (183.733.640-72); Juvencio Lazzari (312.587.190-53); Neidi 
Regina Amaral Moller (248.170.660-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12481/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-034.484/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Fernando Bonjorno (366.397.106-68); Denise Heloisa Rosa 
(766.045.198-72); Gastao Ossamu Iqueda (010.776.208-02); Maria Cecilia de Souza Dias Furoni 
(043.290.778-50); Milton Hideyoshi Miyajima (035.227.878-11). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12482/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.504/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Erika Zaroni Leao (602.913.116-87); Jeanne de Carvalho (954.151.578-91); 

Lourdes Eiko Nakamura (238.633.822-34); Mauro Akira Tanaka (002.801.578-94); Regina Celia Prata 
Chaves (059.401.503-06). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12483/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.508/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Dayse Goncalves Cabral (077.971.684-15); Oliverio Joao Dichir ico 

(018.479.478-16); Patricia Perestrello Facchetti Gomes (713.685.747-34); Sebastiao Ferreira da Silva 
(232.417.566-53); Yaeko Ueti (015.466.418-90). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12484/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-034.549/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edson Luis Filipaki (491.802.589-72); Fabio Ubirajara de Campos Lantmann 

(393.016.139-72); Florisvaldo Pereira Cadide (276.338.459-53); Luize Surkamp (559.798.319-91); Mario 
Sueki Sonomura (235.429.509-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12485/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.576/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Roberto Tomaz da Silva (056.313.458-54); Joao Jose Pereira 

(940.308.398-00); Marcio Jesus Simoes (596.189.498-34); Nilson Aparecido Alves Pereira 

(002.355.858-07); Wander Toshihiko Miyata (051.246.158-93). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12486/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.607/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ana Maria Zuber (358.131.560-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional dos Povos Indígenas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12487/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.222/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Beatriz da Silva (486.867.357-20); Iranildo Jose de Oliveira (530.595.307-34); 
Maria Elenita da Silva Pinto (119.372.383-34); Maria do Rosario Leal (080.197.892-00); Regina Vieira de 

Melo (632.950.327-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12488/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.231/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Maria Oliveira Soares (300.336.593-20); Antonia Vieira de Sousa 

(385.794.643-15); Jose Roberto Gomes de Lima (232.468.203-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12489/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
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o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-035.246/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Veloso Gouveia (082.023.204-10); Darlei Fernandes da Costa 
(112.495.444-91); Francisca Linhares (154.058.774-68); Francisco das Chagas Chaves (043.567.303-30); 
Luiz Marques Gouveia (139.355.344-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12490/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.257/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carmen de Azevedo (456.792.077-53); Fatima Cristina Dias Ferreira 

(338.545.057-87); Jane Morgana Mar Passos (214.579.482-49); Luiz Cesar Noronha Nardin 

(629.300.797-20); Soraya Almeida Silva de Simone (848.592.107-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12491/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir  
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.258/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Angela Maria Magnan Barbosa (535.579.567-68); Jose Arinaldo Goncalves 

Ferreira (467.749.807-59); Maria Conceicao Alves Ramos (461.600.437-49); Monica Miranda Braga 

Alonso da Silva (841.942.437-49); Rafael Arcangelo Guimaraes Juliano (677.475.587-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12492/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-035.273/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria Rosamira de Oliveira Lima (310.917.173-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/ce. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12493/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-035.275/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Arildo Ribeiro Pimentel (063.461.461-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12494/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.287/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Flenger Monteiro da Silva (035.763.702-00); Janete Prado de Assuncao 

(130.565.302-53); Jose Ribamar Pereira dos Santos (279.826.963-68); Lucia Guimaraes Joffre 

(929.205.198-91); Maria do Socorro Silva Barros (428.173.821-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12495/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-035.296/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Goncalves Sobrinho (213.922.181-87); Arnaldo Clarete Ribeiro Zabot 

(377.785.879-04); Eda Campos de Siqueira (201.016.600-06); Milton Wanderley Junior (270.679.631-68); 
Raphael Iorio Filho (543.948.057-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12496/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.313/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Lair Carlos Barbosa (621.383.597-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12497/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.323/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Valter Luiz de Almeida Vitor (583.529.616-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12498/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.335/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Batista Broering (344.901.089-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12499/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
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c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.344/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Adalberto Matoski (281.998.806-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12500/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-035.353/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Lecio Garcia Ortiz (207.850.971-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12501/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.365/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria Alves Queiroga (247.960.341-53); Maria das Gracas da Silva Santos 

(163.325.633-20); Maria de Lourdes Silva (531.614.244-68); Neide da Costa Reis (759.882.837-72); 
Raimundo Elio Vieira (066.590.472-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12502/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.367/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Albino de Aguiar (205.807.031-34); Dalva Santos (123.771.205-04); Eunice Reis 

Prado Carneiro (202.251.132-87); Evandro Dias de Araujo (160.785.784-72); Wilma Carneiro Alves 
(380.174.074-91). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12503/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.410/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eulina Crispiano Lemos Filha (363.801.307-30); Hevila Lima do Rego Monteiro 

(776.782.817-49); Leila Perez Marques (454.393.037-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12504/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.421/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marcos Antonio Marques Pereira (193.819.137-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12505/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.430/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Arilton do Espirito Santo (080.658.702-44); Benezuete Brito dos Santos 

(209.466.862-20); Debora de Mesquita Paes de Vasconcelos (130.534.288-73); Elisa Aparecida de Assis 
Guimaraes (482.301.386-72); Joao Francisco de Paula Gomes (748.602.088-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12506/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-035.446/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Cristina Gondran (496.030.199-68); Marcio Pedro de Medeiros 
(501.068.489-68); Maria Eziquiel da Mota (050.585.625-53); Marize da Silva (632.680.949-53); Rosangela 
Cardoso Costa (429.643.009-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12507/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-035.448/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Arnaldo Leandro do Nascimento (128.023.014-20); Joao Batista de Souza 

(191.829.106-34); Jose Raimundo de Barros (208.235.176-91); Marlene Alves de Oliveira Marins 
(075.618.655-20); Veronica Maria Sena de Albuquerque Silva (172.044.534-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12508/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.462/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Francisco Edson Gomes (122.386.943-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Roraima. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12509/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.468/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Adir Cardoso Meirelles (458.099.927-49); Andre Luis da Costa Oliveira 
(484.421.861-15); Heclair Rodrigues Pimentel Filho (792.982.737-20); Jeronimo Jose da Silva Junior 

(745.832.047-87); Maria Marcia Moura (203.210.904-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12510/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-035.488/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Magda Rejane Cordeiro de Araujo Soares (334.058.081-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Educação. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12511/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.490/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria Francisca Magalhaes Nogueira (194.611.781-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12512/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-035.547/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Amandio da Fonseca Pereira (017.709.347-15); Francisco Antonio Ferreira 
(234.569.653-20); Maria de Lourdes Amancio Costa (699.710.057-00); Sonia Azoubel de Souza 

(328.236.144-00); Vania de Sousa Leal (885.746.367-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12513/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.565/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Almir Gomes da Silva (612.854.397-91); Dilson Cupertino da Silva Filho 

(631.052.097-00); Maria do Socorro Nogueira Lima (202.703.053-00); Rui Croesy (661.806.357-49); 
Sergio Luiz Sampaio (662.558.647-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12514/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.599/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Hildeberto de Lima (097.667.234-00); Jose Barros Cavalcante Neto 

(119.908.993-15); Jose Fernando do Amaral Burgos (170.301.024-87); Jose Maria Cordeiro de Moraes 
(084.788.301-97); Luis Celio Guimaraes (215.177.206-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12515/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.609/2023-0 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Ana Maria Fonseca e Campos (152.675.801-63); Raimundo Nonato Damaceno 

(042.579.791-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12516/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.615/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Paulo Renato de Souza (275.151.763-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12517/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.640/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Eva de Melo Quirino (297.067.691-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Hospital das Forças Armadas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12518/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-035.645/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.3. Órgão/Entidade: Agência Brasileira de Inteligência - Recursos Sigilosos - PR. 

1.4. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.7. Representação legal: não há. 
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1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12519/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-035.677/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Roseina Braga Carlucci (182.554.852-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12520/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.693/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Creuza Souza dos Santos (052.182.412-53); Geraldina Fernandes de Souza 
(052.217.302-00); Maria Gorete Teixeira (060.594.222-68); Marineth Cardoso de Paula Martins 

(084.510.952-91); Wander Herren (183.434.491-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12521/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.705/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Pedro Manoel dos Santos (553.895.467-68); Robson Luiz Gomes dos Santos 

(437.118.047-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12522/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
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c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-035.774/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Eneida Campos Queiroga de Queiroz (828.948.096-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12523/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-036.459/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Fernando Donato Vasconcelos (217.748.705-68); Francisco de Morais Rocha Filho 

(094.155.565-87); Miguel de Almeida Souza (113.754.775-87); Monica Silva Lima Damasceno 
(278.433.945-91); Tito Augusto Cesar Pires de Viveiros (070.642.925-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12524/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-036.460/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Carlos Ferreira Teles (111.015.205-15); Edmar Menezes Bastos 

(100.836.185-20); Fred Albergaria Nunes Pitanga (163.768.385-53); Georgina de Sao Pedro da Silva Costa 

(115.936.015-49); Paulo Jose Reis Santos (165.150.055-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12525/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-036.465/2023-2 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Katia Regina de Araujo (486.622.676-53); Lourdes Maria Josefina dos Santos 

(311.278.356-53); Maria Fernanda Araujo Simoes (331.175.276-72); Mario Ribeiro Filho 
(204.505.836-00); Rogerio Passos Botelho (344.598.476-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12526/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-036.478/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Cesar Bueno Ferreira (867.191.308-20); Celia Regina de Souza Freitas 
(040.232.288-69); Kleber Sluame Gomes (101.467.174-49); Silvia Salome (785.845.318-15); Wagner 

Kiyoshi Shiguematu (014.066.798-95). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12527/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-036.485/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cleuza Alvarenga Chicuta (322.672.741-91); Gyselle Bernardo Abdulmass ih 
(084.977.268-04); Joao Batista da Silva (965.802.918-34); Omir de Souza Melo (029.740.638-88); Zeneide 

Ferreira Lima Leite (058.210.638-92). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12528/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.627/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Maria da Paixao Mascarenhas (001.751.015-58); Isabella Serrano Lima 
(081.962.334-26); Josefa Lacerda de Sousa (013.031.314-98); Kalina Ligia Moreira Ribeiro 
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(062.631.094-67); Ligia Wanderley Moreira (072.751.964-68); Maria Alice Sales Ribeiro 

(105.625.984-13); Marlene Maria Feliciano Ferreira (507.255.809-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12529/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.665/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Edilcon Vieira Fonseca (061.769.412-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12530/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.707/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Orcelina da Silva Lopes (179.994.481-68); Pedro Henrique Lopes da Silva 

(032.811.801-08); Valdice Carvalho Messias (479.138.605-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12531/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.819/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ana Ligia Teixeira Mendes de Azevedo (314.757.791-00); Lucia Belfort de 

Almeida Santos (032.835.187-34); Maria Ruth Goncalves de Rezende (102.274.401-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Educação. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12532/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.829/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ana Livia Alves Moreira (172.867.177-90); Daniel Uallace Siqueira 

(234.094.778-29); Helena Angela Cupolillo Heleno (628.879.206-34); Luiz Carlos Peres Becker 

(174.174.140-87); Martinho Antunes da Silva (060.078.641-20); Matheus Jose de Oliveira Almeida 
Moreira (172.866.907-36); Moises Regis Siqueira (234.094.838-02). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12533/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.841/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Beatriz Freire dos Santos (136.630.817-45); Carla dos Santos (086.941.607-30); 
Lucila Maria Araujo Dangelo (245.645.831-15); Otavio Soares Freire dos Santos (053.098.607-89). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12534/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-034.960/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Aliete Maria Costa dos Santos (527.755.509-91); Francisca de Fatima Costa Braga 

(113.901.663-68); Gilberto Constantino Cavalcante Filho (041.644.021-56); Joseli de Sousa Sampaio 
(477.560.393-00); Kezia de Jesus (762.478.561-72); Maria Ivanilda Soares Alvino (015.244.131-00); 

Shirley Aparecida de Oliveira Cavalcanti (840.081.051-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12535/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-035.813/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Antonia Celia Rodrigues de Mendonca (910.090.657-34); Gabriel Maciel Almeida 
(012.288.742-55); Irene Kaiser da Rosa (050.681.759-86); Ivone Gomes Miranda (314.726.307-00); 
Marlene Carvalho (643.341.557-15); Rita Maria Freitas Maciel (472.078.683-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12536/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-035.844/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Fernando Antonio Marques (039.230.618-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12537/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-035.850/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Adna Lumar Baronia Figueira (199.736.162-00); Eliete Freitas Santana de Azevedo 
Cruz (335.042.102-49); Marcia Ferreira de Almeida Moura (696.841.462-72); Maria Antonia Espindola 
Fontinele (565.963.243-20); Maria da Conceicao Soares Vidal (513.331.202-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12538/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-035.852/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Josefa Maria de Oliveira Cavalcante (172.702.193-20); Maria Elena Perez Ortega 
Silva (080.660.318-66); Maria de Lourdes Coelho de Oliveira (309.168.523-34); Rafael de Oliveira 

Cavalcante (037.994.913-09); Rebeca de Oliveira Cavalcante (054.307.823-00); Renata de Oliveira 
Cavalcante (054.310.153-38); Rita Maria de Assis Cimini (704.765.946-34); Walkiria de Menezes 
Nascimento (237.674.302-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12539/2023 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
1. Processo TC-036.510/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Suzete do Carmo Castro de Melo (138.869.591-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12540/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-036.516/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Katia Margareth de Oliveira e Silva Guedes (480.131.536-49); Luci Francisca 
Ishihara (487.412.646-49); Maria Helena Duarte Buzzacchi (037.876.236-20); Sebastiao Eustaquio de 
Jesus Fernandes (176.491.376-00); Solange Maria Ferreira Vargas de Siqueira (472.216.406-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12541/2023 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, 
o exame de mérito do(s) ato(s) de concessão, em face do falecimento, maioridade ou exclusão do(s) 
beneficiário(s) e pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma 

prevista no art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-036.546/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria do Perpetuo Socorro Evangelista de Sousa (898.509.633-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12542/2023 - TCU - 1ª Câmara 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento no art. 93 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, 

inciso VI, e 213 do Regimento Interno do TCU e com o art. 6º, inciso I, e 19, da Instrução Normativa-TCU 
71/2012, em determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, sem baixa da responsabilidade 
nem cancelamento do débito, a cujo pagamento continuará obrigado o Município de Morada Nova/CE 

(CNPJ 07.782.840/0001-00), para que lhe possa ser dada quitação, dando ciência ao Fundo Nacional de 
Saúde/MS e ao Município de Morada Nova/CE, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-000.154/2022-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Município de Morada Nova/CE (07.782.840/0001-00); Tereza Cristina Mota de 

Souza Alves (314.701.733-87). 

1.2. Entidade: Município de Morada Nova/CE. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12543/2023 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados esses autos que tratam de tomada de contas especial instaurada pela 

Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), em desfavor da Fundação de Gestão e Inovação (FGI) e de 
Aiporê Rodrigues de Moraes, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 

pelo Convênio 511768, destinado à manutenção do “sequenciador automático multiusuário megabace 
1000” 

Considerando que o art. 2º da Resolução-TCU 344/2022 estabelece que prescrevem em 5 (cinco) anos 

as pretensões punitiva e de ressarcimento do TCU; 
Considerando que, de acordo com o art. 4º, inciso II, da Resolução-TCU 344/2022, o termo inicial da 

contagem do prazo de prescrição foi o dia 2/1/2008, data em que as contas foram prestadas ao órgão 
repassador (peça 37); 

Considerando o transcurso superior a 5 (cinco) anos entre a primeira notificação da Finep (peça 46), 

em 22/5/2012, e a segunda (peça 53), realizada em 22/6/2017, sem que haja notícia nos autos da ocorrência 
de outras causas interruptivas, suspensivas ou impeditivas da fluência da prescrição das pretensões punit iva 

e ressarcitória; 
Considerando os pareceres convergentes da unidade e do MPTCU quanto à ocorrência da prescrição 

(peças 120-123); 
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Considerando que, o Regimento Interno do TCU estabelece que, a critério do Relator, poderá ser 

submetido ao Colegiado, mediante Relação, processo em que o relator acolha pareceres convergentes acerca 
do arquivamento de processos (art. 143, inciso V, alínea “a”); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea 
“a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, e os arts. 1º, 2º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento deste processo, em razão da consumação da prescrição das pretensões punit iva 
e ressarcitória do TCU, dando ciência desta deliberação às responsáveis e aos interessados, de acordo com 

os pareceres precedentes. 
1. Processo TC-001.662/2022-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Aiporê Rodrigues de Moraes (211.451.561-34); Fundação de Gestão e Inovação 

(03.151.583/0001-40). 
1.2. Órgão/Entidade: Financiadora de Estudos e Projetos. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 
Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12544/2023 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos, que tratam de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 
Econômica Federal (Caixa), em desfavor de Alexsandro Menezes da Rocha, em razão de não comprovação 

da regular aplicação dos recursos do Contrato de Repasse 1000838-33/2013, firmado entre o Ministério do 
Esporte e o Município de Campo do Brito/SE, tendo por objeto a construção de quadra poliesportiva. 

Considerando que, no âmbito desta Corte de Contas, a Unidade de Auditoria Especializada em 

Tomada de Contas Especial (AudTCE) identificou que a área de engenharia da Caixa atestou que as obras 
foram concluídas, bem assim que os documentos fiscais emitidos pela empresa contratada “permitem 

estabelecer o nexo causal entre as despesas efetuadas e os recursos recebidos”; 
Consideranto que os valores do contrato de repasse não desbloqueados foram restituídos aos cofres 

públicos; 

Considerando que, em razão do afastamento do débito, a unidade técnica não promoveu a citação dos 
responsáveis e propôs, com o aval do Ministério Público de Contas, o arquivamento dos autos; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU, e com os arts. 6º, inciso 

I, 7º e 19 da Instrução Normativa-TCU 71/2012, em determinar o arquivamento do processo a seguir 
identificado, sem julgamento de mérito, dando ciência ao município, aos responsáveis e à Caixa, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-007.703/2022-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Alexsandro Menezes da Rocha (609.709.795-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Campo do Brito - SE. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 12545/2023 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados esses autos que tratam de tomada de contas especial instaurada pelo então 
Ministério do Desenvolvimento Regional, em desfavor de Roberto Rocha Guimarães da Silva e do 

Subcomando de Ações de Defesa Civil, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos 
repassados pelo Termo de Compromisso 509/2010, que tinha como objeto a assistência humanitária para 
emergência dos municípios afetados pela chuva; 

Considerando que o art. 2º da Resolução-TCU 344/2022 estabelece que prescrevem em 5 (cinco) anos 
as pretensões punitiva e de ressarcimento do TCU; 

Considerando que, de acordo com o art. 4º, inciso II, da Resolução-TCU 344/2022, o termo inicial da 
contagem do prazo de prescrição foi o dia 24/5/2011, data em que as contas foram prestadas ao órgão 
repassador (peça 123); 

Considerando que, conforme o art. 5º, inciso II, da Resolução-TCU 344/2022, o primeiro ato 
processual praticado no âmbito do ente tomador de contas, com aptidão para interromper fluência do prazo 

prescricional, foi o Parecer 182/2021 (peça 132), de 14/7/2021; 
Considerando o transcurso superior a 5 (cinco) anos, entre o termo inicial da contagem do prazo 

prescricional (24/5/2011) e o primeiro marco interruptivo (14/7/2021), sem que haja notícia nos autos da 

ocorrência de outras causas interruptivas, suspensivas ou impeditivas da fluência da prescrição; 
Considerando os pareceres convergentes da unidade e do MPTCU quanto à ocorrência da prescrição 

(peça 163-166); 
Considerando que, o Regimento Interno do TCU estabelece que, a critério do Relator, poderá ser 

submetido ao Colegiado, mediante Relação, processo em que o relator acolha pareceres convergentes acerca 

do arquivamento de processos (art. 143, inciso V, alínea “a”); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea 
“a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, e os arts. 1º, 2º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento deste processo, em razão da consumação da prescrição das pretensões punit iva 

e ressarcitória do TCU, dando ciência desta deliberação aos responsáveis e aos interessados, de acordo com 
os pareceres precedentes. 

1. Processo TC-013.152/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Roberto Rocha Guimaraes da Silva (238.909.592-53); Subcomando de Ações de 

Defesa Civil (10.599.903/0001-94). 

1.2. Órgão/Entidade: Subcomando de Ações de Defesa Civil. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12546/2023 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Superintendênc ia 

Estadual da Fundação Nacional de Saúde em Minas Gerais (Funasa), em desfavor de Carlos Eduardo Costa 
Negreiros, em razão da ausência de funcionalidade do objeto do Termo de Compromisso TC/PAC-

0283/2011, firmado entre a Fundação Nacional de Saúde e o Município de Virgínia - MG, que previa “a 
execução da ação de Sistema de Esgotamento Sanitário”. 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), 

com o aval do representante do Ministério Público, propôs o acolhimento das alegações de defesa 
apresentadas pelos responsáveis, tendo em vista que o funcionamento do sistema de esgotamento sanitário 

restou comprometido em razão de ocorrências posteriores à incorporação do objeto da avença ao patrimônio 
municipal; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

por unanimidade, em relação ao processo abaixo especificado, com fundamento arts. 1º, inciso I, e 16, 
inciso I, e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em acolher as 

alegação de defesa de Carlos Eduardo Costa Negreiros e do Município de Virgínia/MG, julgar regulares as 
respectivas contas, dando-lhes quitação plena, sem prejuízo de dar ciência dos fatos tratados nesta TCE ao 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, para as providências que entender cabíveis, e à Funasa. 

1. Processo TC-013.851/2021-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Carlos Eduardo Costa Negreiros (725.214.146-20); Prefeitura Municipal de 

Virgínia - MG (25.970.260/0001-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa Em Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação Legal: Tiago Fontes Guisoli dos Reis (139981/OAB-MG), Ellen Ferraz Diamante 

(131878/OAB-MG). 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12547/2023 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da 

Agricultura e Pecuária, em desfavor de Maria do Socorro Santana da Silva e da Associação de Artesãos do 

Pilar, em virtude da omissão no dever de prestar contas dos recursos repassados pelo Convênio 169/2006, 
destinado a promover a alavancagem de empreendimentos comunitários; 

Considerando que o art. 2º da Resolução-TCU 344/2022 estabelece que prescrevem em 5 (cinco) anos 
as pretensões punitiva e de ressarcimento do TCU; 

Considerando que, de acordo com o art. 4º, inciso I, da Resolução-TCU 344/2022, o termo inicial da 

contagem do prazo de prescrição foi o dia 29/7/2007, data em que as contas deveriam ter sido prestadas ao 
órgão repassador (peça 5); 

Considerando o transcurso superior a 5 (cinco) anos entre a notificação das responsáveis (peça 16, p. 
2), em 14/4/2011, e o relatório de tomada de contas especial (peça 16), de 24/6/2022, sem que haja notícia 
nos autos da ocorrência de outras causas interruptivas, suspensivas ou impeditivas da fluência da prescrição 

das pretensões punitiva e ressarcitória; 
Considerando os pareceres convergentes da unidade e do MPTCU quanto à ocorrência da prescrição 

(peças 25-28); 
Considerando que, o Regimento Interno do TCU estabelece que, a critério do Relator, poderá ser 

submetido ao Colegiado, mediante Relação, processo em que o relator acolha pareceres convergentes acerca 

do arquivamento de processos (art. 143, inciso V, alínea “a”); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea 
“a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, e os arts. 1º, 2º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento deste processo, em razão da consumação da prescrição das pretensões punit iva 

e ressarcitória do TCU, dando ciência desta deliberação às responsáveis e aos interessados, de acordo com 
os pareceres precedentes. 

1. Processo TC-020.121/2022-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Associação de Artesãos do Pilar (40.638.447/0001-05); Maria do Socorro Santana 

da Silva (520.246.795-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12548/2023 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos que tratam de tomada de contas especial instaurada pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego, em desfavor de Maria Aparecida Panisset, ex-prefeita do Município de 
São Gonçalo - RJ, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados no âmbito 

do Plano de Implementação Projovem (Juventude Cidadã); 
Considerando que, nos termos do art. 8º da Resolução-TCU 344/2022, incide a prescrição 

intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de controle externo, em curso no Tribuna l 

de Contas da União, no caso de o processo ficar paralisado por mais de 3 anos, pendente de julgamento ou 
despacho; 

Considerando que, segundo entendimento firmado no Acórdão 534/2023-TCU-Plenário, relator o E. 
Ministro Benjamin Zymler, o termo inicial da fluição da prescrição intercorrente ocorrerá somente a partir 
do primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, a prescrição intercorrente, in caso, teve como termo 

inicial a data de 17/12/2009, com a prestação de contas ao órgão repassador (peça 52); 
Considerando que transcorreram mais de 3 anos, entre a notificação da responsável (peça 66), em 

16/1/2012, e a Nota Técnica 741/2015 (peça 68), de 8/10/2015, configurando a ocorrência da prescrição 
intercorrente, conforme disposto no art. 8º da Resolução-TCU 344/2022; 

Considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 

Especial (AudTCE) e do representante do Ministério Público, no sentido da prescrição intercorrente; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea 
“a”, do Regimento Interno do TCU e com os arts. 8º e 11, da Resolução-TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento do processo abaixo especificado, em razão da consumação da prescrição intercorrente, dando 

ciência à responsável e ao Ministério do Trabalho e Emprego. 
1. Processo TC-020.743/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Maria Aparecida Panisset (323.959.817-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Município de São Gonçalo - RJ. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12549/2023 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de conta especial instaurada Superintendência Estadual 
da Funasa no Estado de São Paulo, em desfavor de João Franklin Pinto, em razão da não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados por meio do Convênio 1.257/2005 (Siafi 558032), que vigeu no 

período de 21/12/2015 a 5/8/2013 e tinha por objeto a execução de um sistema de esgotamento sanitário no 
município; 

Considerando que o fundamento para instauração da tomada de contas especial (TCE) foi a ausência 
de funcionalidade do objeto pactuado, em decorrência da “execução com falhas técnicas e/ou de qualidade, 
sem aproveitamento útil da parcela executada, não gerando, portanto, o benefício social esperado”; 

Considerando que, no Parecer Técnico 175/2016/DIESP/SUEST-SP lavrado em 2/9/2016, a Funasa 
apontou, sem detalhar as razões que a levaram a assim concluir, que “a ETE realmente não funciona de 

forma adequada”, “as estruturas construídas - estação elevatória e estação de tratamento de esgotos - 
encontram-se em funcionamento precário e inadequado” e que “o recurso ali aplicado não traz benefíc ios 
à população, inclusive, pode trazer efeitos nocivos à saúde da população do entorno” (peça 104); 
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Considerando que apenas oito meses antes, em novembro de 2015, em atendimento à diligência para 

saneamento da tomada de contas TC 004.733/2015-0, que tinha por objeto o mesmo Convênio 1.257/2005 
(Siafi 558032), equipe da Fundação visitou o local das obras e confirmou que o sistema de esgotamento se 

encontrava em operação, porém sem licença de operação, conforme consta da peça 11 da tomada de contas 
TC 004.733/2015-0; 

Considerando que, levando em conta essa informação, o TCU proferiu o Acórdão 2916/2016-TCU-

1ª Câmara, por meio do qual arquivou o TC 004.733/2015-0, sem julgamento de mérito, em razão da 
ausência de pressupostos de constituição daquela tomada de contas especial (peça 13 daquele processo); 

Considerando que, em março e em julho de 2012, foram realizadas visitas técnicas, ainda durante a 
gestão de João Franklin Pinto, cujas conclusões foram listadas no Parecer técnico 16/DIESP emitido em 
1/2/2013, que não mencionou falhas estruturais que impedissem a finalização e o futuro funcionamento do 

sistema e apontou que a obra somente não apresentava funcionalidade porque a ETE ainda não havia sido 
concluída (peça 67, p. 3); 

Considerando que, por meio do Parecer Técnico 213/2013-DIESP/SUEST/SP, de 15/10/2013, a 
Funasa concluiu que “(...) as obras de esgotamento sanitário, objeto do CV 1257/2005, encontra-se em 
funcionamento, beneficiando a população” (peça 90); 

Considerando que, de acordo com a jurisprudência do TCU, a execução de obras sem licença 
ambiental por si só não dá ensejo à condenação em débito; 

Considerando que não foi promovida a citação do responsável nestes autos; 
Considerando que, nos casos em que o débito inicialmente apontado é descaracterizado antes da 

citação, a jurisprudência do TCU se consolidou no sentido de que a tomada de contas especial deve ser 

arquivada, por ausência de pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo; 
Considerando que a AudTCE propôs o arquivamento desta TCE; 

Considerando que o Ministério Público se manifestou de acordo com a proposta oferecida pela 
unidade instrutiva; e 

Considerando que o art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU autoriza submeter 

ao Colegiado, mediante Relação, processos em que o Relator acolha pareceres convergentes acerca do 
arquivamento de processos; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU, em 

determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento de mérito, por ausência de pressupostos 
de constituição do processo, dando ciência ao município, à Superintendência Estadual da Funasa no Estado 

de São Paulo e ao responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-031.726/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Joao Franklim Pinto (262.122.937-91). 

1.2. Entidade: Município de Araçoiaba da Serra/SP. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12550/2023 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de conta especial (TCE) instaurada em razão da 

determinação constante do item 9.1.1 do Acórdão 2758/2020-TCU-Plenário, de apuração do débito 
decorrente do pagamento de honorários advocatícios com recursos de precatórios do Fundo de Manutenç ão 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), pelo Município de 
São João da Fronteira/PI; 
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Considerando que, por intermédio da decisão proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 528, o STF decidiu que é constitucional o pagamento de honorários advocatícios até 
o limite do valor dos juros moratórios dos precatórios do Fundef; 

Considerando que, na esteira do decidido pelo STF, o TCU passou a consentir pagamento de 
honorários advocatícios até o limite do valor dos juros moratórios dos precatórios do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef); 

Considerando que, ao reexaminar o processo à luz do decidido na ADPF 528, a Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), após diligência ao Tribunal Regional Federal da 

1ª Região, estimou os juros moratórios incidentes sobre os precatórios devidos pela União em valores 
superiores aos dos honorários advocatícios pagos pelo município; 

Considerando a citação solidária dos responsáveis; 

Considerando que, de acordo a posição manifestada pelo STF no julgamento da ADPF 528, os juros 
de mora advindos dos precatórios do Fundef não integram aquele fundo, pertencendo, em vez disso, ao 

município vencedor da ação judicial, o que afasta a competência deste Tribunal para fiscalizar sua 
aplicação; 

Considerando que, na sessão plenária de 19/7/2023, por intermédio do Acórdão 1.492/2023-Plenário, 

o TCU deliberou por tornar insubsistente, de ofício, o subitem 9.1.1 do Acordão 2.818/2020-TCU-Plenário, 
que determinou a constituição de diversas TCEs e a citação de gestores e dos escritórios pagos com recursos 

oriundos precatórios do Fundeb; 
Considerando que, ao decidir TCEs que versavam sobre pagamento de precatórios com recursos do 

Fundeb, esta Corte proferiu inúmeros acórdãos arquivando os respectivos processos, em razão da ausência 

de pressupostos de desenvolvimento válido e regular, a exemplo dos Acórdãos 10.387/2022 e 1.129/2023, 
ambos da 1ª Câmara, e 684/2023 e 884/2023, ambos do Plenário; 

Considerando que as circunstâncias do caso ora apreciado apresentam similaridade com as das 
numerosas TCEs arquivadas após citações, em reconhecimento à prescrição das pretensões punitiva e 
ressarcitória do TCU, na medida em que, em ambas as situações, a conclusão de ausência de dano e o 

subsequente arquivamento decorreu de entendimentos firmados pelo STF; 
Considerando que a AudTCE concluiu, à luz dos critérios estabelecidos pelo STF na ADPF 528, que 

a utilização de recursos de precatórios do Fundef para pagamento de honorários advocatícios não 
configurou prejuízo ao Erário e propôs arquivamento dos autos em razão da ausência de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; 

Considerando que o Ministério Público junto ao TCU se manifestou de acordo com a proposta 
oferecida pela unidade técnica; 

Considerando que o art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU autoriza submeter 
ao Colegiado, mediante Relação, processos em que o Relator acolha pareceres convergentes acerca do 
arquivamento de processos; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU, em 
determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento de mérito, por ausência de pressupostos 
de constituição e de desenvolvimento válido e regular, dando ciência ao município e aos responsáveis, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-040.326/2020-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Campelo e Campelo - Advogados Associados S/S (05.207.513/0001-91); Joao 
Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados (05.500.356/0001-08); José Lincoln de Sousa Meneses 
(078.811.183-34). 

1.2. Entidade: Município de São João da Fronteira/PI. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
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1.6. Representação legal: Diogo Cezar Reis Amador (24.864/OAB-PE); Ana Paula Del Vieira Duque 

(51.469/OAB-DF), Marcus Vinicius Furtado Coêlho (18.958/OAB-DF) e outros; Nathalie Cancela 
Cronemberger Campelo (2.953/OAB-PI) e Ítalo Franklin Galeno de Melo (10.531/OAB-PI); Caio Cardoso 

Bastiani (10.150/OAB-PI), José Norberto Lopes Campelo (2.594/OAB-PI) e outros. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12551/2023 - TCU - 1ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de conta especial instaurada em razão da determinação 
constante do item 9.1.1 do Acórdão 2818/2020-TCU-Plenário, de apuração do débito decorrente do 

pagamento de honorários advocatícios com recursos de precatórios do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), pelo Município de 
Major Sales/RN; 

Considerando que, por intermédio da decisão proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 528, o STF decidiu que é constitucional o pagamento de honorários advocatícios até 

o limite do valor dos juros moratórios dos precatórios do Fundef; 
Considerando que, na esteira do decidido pelo STF, o TCU passou a consentir pagamento de 

honorários advocatícios até o limite do valor dos juros moratórios dos precatórios do Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef); 
Considerando que, ao reexaminar o processo à luz do decidido na ADPF 528, a Auditoria 

Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), após diligência Tribunal Regional Federal da 5ª  
Região (TRF5), verificou que os honorários advocatícios pagos pelo município superaram, em apenas R$ 
1.070,29, os juros moratórios incidentes sobre os precatórios devidos pela União; 

Considerando que, para a evitar que custo de cobrança seja superior ao valor do ressarcimento os arts. 
93 da Lei 8.443/1992 e 213 do Regimento Interno do TCU, autorizam o arquivamento do processo, sem 

baixa da responsabilidade nem cancelamento do débito; 
Considerando que, na sessão plenária de 19/7/2023, por intermédio do Acórdão 1.492/2023-Plenário, 

o TCU deliberou por tornar insubsistente, de ofício, o subitem 9.1.1 do Acordão 2.818/2020-TCU-Plenário, 

que determinou a constituição desta TCE e a citação de gestores e dos escritórios pagos com recursos 
oriundos precatórios do Fundeb; 

Considerando que, em atenção à decisão emanada do item 9.2 do Acórdão 1492/2023-TCU-Plenário, 
o AUFC instrutor propôs o arquivamento desta TCE; 

Considerando que o Ministério Público propôs o arquivamento desta TCE, em obediência ao item 9.2 

do Acórdão 1.492/2023-TCU-Plenário; e 
Considerando que o art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU autoriza submeter 

ao Colegiado, mediante Relação, processos em que o Relator acolha pareceres convergentes acerca do 
arquivamento de processos; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU, em 

determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento de mérito, por ausência de pressupostos 
de constituição e de desenvolvimento válido e regular, dando ciência ao município e aos responsáveis, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-040.421/2020-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes (779.456.894-34); Monteiro e Monteiro 

Advogados Associados (35.542.612/0001-90). 
1.2. Entidade: Município de Major Sales/RN. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 
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1.6. Representação legal: Ana Karina Pedrosa de Carvalho (35.280/OAB-PE), Fernando Mendes de 

Freitas Filho (17.232/OAB-PE) e outros; Emanuel Pessoa Dantas (6078/OAB-RN). 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12552/2023 - TCU - 1ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de representação, originária da Corregedoria Regional da Polícia 

Federal no Estado de Pernambuco (COR/SR/PF/PE), a respeito de possíveis irregularidades, envolvendo a 

empresa Bellsmed Indústria Comércio Produtos Médicos Ltda., na aplicação de recursos do Sistema Único 
de Saúde (SUS) destinados a municípios do Estado de Pernambuco. 

Considerando que a matéria é da competência do TCU e o interessado tem legitimidade para 
representar a esta Corte de Contas, consoante previsto no art. 23, inciso III, do Regimento Interno do TCU;  

Considerando, que os fatos trazidos na representação são de competência primária do órgão 

concedente dos recursos, consoante art. 106, § 4º, inciso II, da Resolução-TCU 259/2014, cabendo a este o 
esgotamento das medidas administrativas sob sua responsabilidade; 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaude) identificou que o 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco possui outras demandas envolvendo a empresa Bellsmed; 

Considerando a inexistência dos requisitos de risco, materialidade e relevância que poderiam 

justificar a atuação direta do Tribunal no caso concreto, definidos no art. 106 da Resolução-TCU 259/2014; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso III, 235, 237, inciso III, do Regimento Interno do TCU, c/c o art. 106, caput e § 4º, inciso II, da 
Resolução-TCU 259/2014, quanto ao processo a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos em: conhecer da representação; dar conhecimento dos documentos que compõem este processo 
ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, à Auditoria-Geral do Sistema Único de Saúde do 

Ministério da Saúde e à Secretaria Estadual de Pernambuco (SES-PE); dar ciência desta decisão ao 
interessado; e arquivar os autos: 

1. Processo TC-032.089/2023-6 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira - PE; Prefeitura Municipal de 
Águas Belas - PE; Prefeitura Municipal de Arcoverde - PE; Prefeitura Municipal de Bezerros - PE; 

Prefeitura Municipal de Bodocó - PE; Prefeitura Municipal de Buenos Aires - PE; Prefeitura Municipal de 
Caruaru - PE; Prefeitura Municipal de Chã de Alegria - PE; Prefeitura Municipal de Igarassu - PE; 
Prefeitura Municipal de Inajá - PE; Prefeitura Municipal de Itaíba - PE; Prefeitura Municipal de João 

Alfredo - PE; Prefeitura Municipal de Lagoa Grande - PE; Prefeitura Municipal de Moreno - PE; Prefeitura 
Municipal de Paudalho - PE; Prefeitura Municipal de São Bento do Una - PE; Prefeitura Municipal de Serra 

Talhada - PE; Prefeitura Municipal de Toritama - PE. 
1.2. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 

1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 12553/2023 - TCU - 1ª Câmara 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 237, inciso VII e parágrafo único, 

235, caput e parágrafo único, e 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU, c/c os arts. 113, § 1º, da Lei 
8.666/1993 e 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, quanto ao processo a seguir relacionado, em não 
conhecer da representação e determinar o seu arquivamento, levantando-se a chancela de sigilo e dando-se 

ciência ao representante, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-033.939/2023-3 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão: Ministério da Educação. 
1.2. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti em substituição ao Ministro Walton 

Alencar Rodrigues. 
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1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: Leandro Santos de Souza (215039/OAB-SP). 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ENCERRAMENTO 
Às 15 horas e 35 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada pelo 

Presidente e homologada pela Primeira Câmara. 

ALINE GUIMARÃES DIÓGENES 

Subsecretária da Primeira Câmara 

Aprovada em 14 de novembro de 2023. 

JORGE OLIVEIRA 

Presidente 

(Publicado no DOU Edição nº 217 de 16/11/2023, Seção 1, p. 97) 
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